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É com satisfação que apresento o Relatório de Gestão do Supremo Tribunal Federal relativo ao ano de 2023, elaborado nos termos do art. 7º da Lei n. 8.443/1992, da
Instrução Normativa n. 84/2020 e da Decisão Normativa n. 198/2022 do Tribunal de Contas da União (TCU).

Trata-se de documento que registra os principais resultados das ações empreendidas pela Corte no período, com o objetivo de garantir a devida transparência na
aplicação dos recursos públicos federais e sobre os serviços prestados à sociedade brasileira, tanto no que se refere à prestação jurisdicional quanto no âmbito
administrativo. 

O relatório é apresentado em quatro capítulos. O primeiro capítulo apresenta uma visão geral do Tribunal, detalhando sua missão e visão, seus valores e as
principais atribuições, sua estrutura, seu modelo de negócios, o mapa estratégico e as interfaces de relacionamento com a sociedade. 

No segundo capítulo, são apresentadas informações sobre a governança e a gestão de riscos no STF, o modelo de gestão da estratégia e os principais resultados
alcançados pela Corte em 2023 ante os objetivos e metas estratégicos estabelecidos.
 
Os resultados das principais áreas de atuação do STF são detalhados no terceiro capítulo, que além dos números da prestação jurisdicional – a atividade-fim do
Tribunal –, traz os resultados das áreas de apoio, como a gestão de pessoas, a gestão de tecnologia da informação, a gestão orçamentária e financeira, e a gestão
patrimonial e de contratos.

Por fim, o quarto e último capítulo do relatório trata de um dos principais desafios do STF em 2023: a defesa da democracia no país e a tarefa de reconstrução de seu
histórico edifício-sede, destruído após o violento ataque contra as sedes dos três Poderes da República na tarde do dia 8 de janeiro. 
 
Ao longo de 2023, o Supremo Tribunal Federal trabalhou incansavelmente para proteger a Constituição e fortalecer as instituições representativas no país. As
agressões às instituições e aos valores da Constituição de 1988 no ano de 2023 marcaram profundamente a história da Suprema Corte e da sociedade brasileira, mas
não foram capazes de abalar a força das instituições e a resiliência democrática. O Tribunal segue firme em sua missão de contribuir para um Judiciário mais
eficiente, mais próximo da sociedade e mais inclusivo.
 
Ministro Luís Roberto Barroso
Presidente

PALAVRA DO PRESIDENTE
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Presidente do Supremo Tribunal Federal
Ministro Luís Roberto Barroso
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99,83% do previsto na LOA

Valor total executado
R$ 796.875.895,07

Ministros11
Servidores1146
Juízes designados ao STF33

Valor empregado
R$6.739.542,39

Valor depreciado 
(bens danificados ou desaparecidos)

R$ 8.616.822,30

Recursos e despesas

Pessoas

Processos recebidos79.168
Decisões105.834
Processos baixados76.619

23.999 Processos no acervo
(em 31/12/2023)

Prestação jurisdicional

Reconstrução do plenário

Principais resultadosObjetivos/prioridadesDados gerais

Otimizar o processo decisório

100%

Índice de Execução do Projeto
Sessões de Julgamentos

Índice de execução de solução
de pesquisa única para o DJe Aprimorar os serviços

prestados aos cidadãos e aos
jurisdicionados

Taxa de ações executadas em
relação à Agenda ONU 2030

Ampliar a integração da
agenda ONU 2030 ao STF

Índice de Execução do Projeto
de Ferramenta de IA

Ampliar o uso de ferramentas
de Inteligência Artificial

Índice de Entregas para Aprimorar
o Sistema de Governança e Gestão

Aprimorar a governança e a
gestão organizacional

100%

Índice de gabinetes que produzem
decisões monocráticas pelo STF-Digital 100%

100%

Índice de Adequação do “Fale
com o STF” à LGPD

100%

80%

100%

Reconstrução do plenário para
a abertura do ano judiciário

Proteção jurisdicional da
Constituição e da integridade do
regime democrático

100%
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O Supremo Tribunal Federal é o órgão de cúpula do Poder Judiciário, e a ele compete, precipuamente, a guarda da Constituição, conforme definido no art. 102 da
Constituição da República.

É composto por onze Ministros, todos brasileiros natos (art. 12, § 3º, inc. IV, da CF/1988), escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 e menos de 70 anos de idade, de
notável saber jurídico e reputação ilibada (art. 101 da CF/1988), e nomeados pelo Presidente da República, após aprovação da escolha pela maioria absoluta do Senado
Federal (art. 101, parágrafo único, da CF/1988).

Entre suas principais atribuições está a de julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, a ação declaratória de
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, a arguição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da própria Constituição e a extradição solicitada
por Estado estrangeiro.

Na área penal, destaca-se a competência para julgar, nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional,
seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República, entre outros (art. 102, inc. I, a e b, da CF/1988).

Em grau de recurso, sobressaem-se as atribuições de julgar, em recurso ordinário, o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão, e, em recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância,
quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição e houver o reconhecimento da existência de repercussão geral da questão constitucional (art. 102, § 3º,
da CF/1988.

A partir da Emenda Constitucional 45/2004, foi introduzida a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal aprovar, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
súmula com efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal (art.
103-A da CF/1988).

O Presidente do Supremo Tribunal Federal é também o Presidente do Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, inc. I, da CF/1988). O Plenário, as Turmas e o Presidente
são os órgãos do Tribunal (art. 3º do Regimento interno). O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Plenário do Tribunal, dentre os Ministros, e têm mandato de
dois anos. Cada uma das duas Turmas é constituída por cinco Ministros e presidida pelo mais antigo dentre seus membros, por um período de um ano, vedada a
recondução, até que todos os seus integrantes hajam exercido a Presidência, observada a ordem decrescente de antiguidade (art. 4º, § 1º, do Regimento interno).

Neste capítulo será apresentada uma visão geral do Tribunal, sua missão, visão e valores, principais atribuições, como é organizada a sua estrutura, como é o modelo de
negócios, o mapa estratégico e as interfaces de relacionamento com a sociedade.
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VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL DO STF1.

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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MISSÃO

VISÃO

VALORES
Alcançar o patamar de Corte

preponderantemente constitucional,
100% digital, com prestação

jurisdicional eficiente e alinhamento
entre inteligência humana e

inteligência artificial.

Garantir a supremacia da
Constituição, com respeito
à segurança jurídica, aos
direitos fundamentais e à

integridade do Estado
Democrático de Direito.

Valorização das Pessoas

Inovação

Sustentabilidade
Foco no Cidadão

Transparência

Integridade
ParticipaçãoResponsabilidade

1.1 Quem somos

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
O TRIBUNAL DA CONSTITUIÇÃO Guardião da Constituição Federal Órgão de cúpula do Poder Judiciário 

O STF é o órgão máximo do Poder Judiciário e o guardião da Constituição federal, pois cabe a ele zelar pelo seu cumprimento.

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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a ação direta de inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo federal ou estadual;
a ação declaratória de constitucionalidade
de lei ou ato normativo federal;
a arguição de descumprimento de preceito
fundamental decorrente da própria
Constituição;
a extradição solicitada por Estado
estrangeiro;
nas infrações penais comuns: o Presidente
da República, o Vice-Presidente, os
membros do Congresso Nacional, seus
próprios Ministros e o Procurador-Geral da
República, entre outros.

Processos originários

o habeas corpus;
o mandado de segurança;
o habeas data;
o mandado de injunção 

Quando decididos em única instância pelos
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão.

Recursos ordinários

as causas decididas em única ou última
instância, quando a decisão recorrida
contrariar dispositivo da Constituição e
houver o reconhecimento da existência de
repercussão geral da questão constitucional.

Recursos extraordinários

Pode aprovar, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, súmula com efeito vinculante em
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas
federal, estadual e municipal.

Súmula vinculante (art. 103-A da Constituição da República)

1.1.1 Principais atribuições (art. 102 da Constituição da República)
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processar e julgar: julgar em recurso ordinário: julgar em recurso extraordinário:

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

Pág. 9



Saiba mais: STF com você

Regimento Interno

Presidente

1.2 Estrutura organizacional
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Plenário
11 ministros

Turmas
2 turmas com 5 ministros cada

Presidente e vice são
eleitos para mandato
de dois anos

Presidente também é
Presidente do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ)

Para viabilizar os serviços necessários à prestação jurisdicional sob sua competência, o STF constitui-se de membros e órgãos – Ministros, Presidente, Turmas e Plenário – previstos na
Constituição e com composição, competências e funcionamento detalhados no Regimento Interno do STF. O regimento ainda regula o processo e o julgamento dos feitos que lhe são
atribuídos pela Constituição da República e a disciplina dos seus serviços. A organização da Secretaria do Tribunal, da Secretaria-Geral e do Gabinete da Presidência é disposta no
Regulamento da Secretaria.

1.2.1 Órgãos

Primeira Turma  Segunda Turma Presidente

1.2.2 Normativos
Regimento Interno do STF

Composição do Tribunal.

Competências dos órgãos do STF.

Regula o processo e o julgamento.

Disciplina os serviços.

Estrutura orgânica. 

Competências das unidades e titulares.

Regula o funcionamento do Tribunal.

Regulamento da Secretaria

Regulamento da Secretaria

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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https://portal.stf.jus.br/hotsites/comvoce/
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/legislacaoRegimentoInterno/anexo/RISTF.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/legislacaoAtasSessoesAdministrativas/anexo/RegulamentodaSecretaria2024.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/comvoce/
https://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/REGIMENTOINTERNO-C-1980.PDF
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/legislacaoAtasSessoesAdministrativas/anexo/RegulamentodaSecretaria2024.pdf
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1.2.3 Organograma

Secretaria de 
Gestão Estratégica

Secretaria
Judiciária

Secretaria de 
Gestão de Precedentes

Secretaria de Altos
Estudos, Pesquisas e

Gestão da Informação

Núcleo de Processos
Estruturais e Complexos  

Secretaria de
Comunicação Social

Secretaria de Relações
com a Sociedade

Secretaria de
Orçamento, Finanças e

Contratações

Secretaria de
Administração de

Serviços e Gestão Predial

Secretaria de 
Gestão de Pessoas

Secretaria de
Tecnologia e Inovação 

Coordenadoria
de Relacionamento e
Central de Serviços

Coordenadoria de Auditoria em
Governança e Finanças

Coordenadoria de Auditoria em 
Pessoal e Contratações

Secretaria 
de Segurança

Ouvidoria da Mulher

Secretaria de Serviços
Integrados de Saúde

LEGENDA
Relação Funcional
Relação Hierárquica
Órgãos Colegiados
Órgãos Superiores de Execução
Órgãos de Assessoramento
Superior Secretarias Executivas
Auditoria Interna
Ouvidoria

Assessoria de Articulação
Parlamentar

Assessoria de
Cerimonial

Gabinete do Secretário-
Geral da Presidência

Assessoria 
do Plenário

Assessoria
Processual

Assessoria de 
Análise de Recursos

Gabinete do 
Diretor- Geral Assessoria Jurídica Auditoria Interna Ouvidoria

GABINETE 
DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA-GERAL
DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA DO
TRIBUNAL

MINISTROS PRESIDENTE COMISSÕES
REGIMENTAIS

TRIBUNAL
PLENO

PRIMEIRA
TURMA

SEGUNDA
TURMA

Assessoria de Assuntos 
Internacionais

Assessoria de Apoio 
à Jurisdição

Núcleo de Solução 
Consensual de Conflitos

Núcleo de Análise de Dados
e Estatística

Assessoria de Apoio à 
Governança e Conformidade

Coordenadoria de 
Segurança Institucional

Núcleo de Inteligência 

Coordenadoria de 
Segurança de Dignitários

Coordenadoria de 
Soluções do STF-Digital

Coordenadoria de 
Soluções de Software

Coordenadoria de 
Infraestrutura Tecnológica

Coordenadoria de 
Segurança Cibernética

Núcleo de 
Inteligência Artificial e 

Ciência de Dados

Núcleo de Apoio aos 
Sistemas Judiciais

Núcleo de 
Governança de TI

Coordenadoria de 
Registros Funcionais e 

Pagamento

Coordenadoria de 
Desenvolvimento 

de Pessoas

Coordenadoria de 
Gestão do STF-Med

Coordenadoria de 
Serviços e Logística

Coordenadoria de 
Arquitetura, Engenharia 

e Manutenção

Comissão Permanente 
de Licitação

Coordenadoria de 
Articulação Financeira e 

de Contratações

Coordenadoria de 
Gestão das Contratações

Coordenadoria de 
Planejamento das 

Contratações

Coordenadoria de 
Orçamento e Finanças

Escritório de Gestão 
da Estratégia

Escritório de Gestão 
de Projetos Estratégicos

Coordenadoria de 
Processamento Final

Coordenadoria
de Processos Cíveis

Coordenadoria de 
Processos Criminais

Coordenadoria de 
Processamento Inicial

Núcleo de 
Gerenciamento de 

Precedentes

Coordenadoria de 
Integração Institucional

Coordenadoria de 
Jurisprudência

Coordenadoria de 
Recebimento e 

Admissibilidade Recursal

Coordenadoria de 
Gestão da Informação, 

Memória Institucional e 
Museu

Coordenadoria de 
Difusão da Informação

Coordenadoria de 
Pesquisas Judiciárias

Coordenadoria
de Biblioteca

Núcleo de Atendimento 
a Gabinetes e 

Projetos Especiais

Coordenadoria 
de Multimeios

Coordenadoria de 
Gestão da 

TV e Rádio Justiça

Coordenadoria 
de Imprensa

Coordenadoria de 
Sustentabilidade, 

Acessibilidade e ODS

Coordenadoria de 
Integridade Digital

Coordenadoria de 
Combate à 

Desinformação

Organograma

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

O organograma do STF apresenta o desenho de sua estrutura orgânica desdobrada até o segundo nível para que haja mais flexibilidade e agilidade no nível operacional.
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Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO 1.3 Modelo de negócios

Prestação
jurisdicional

Suporte
jurisdicional

Gestão
estratégica,
projetos e
processos

Gestão de
pessoas e da
saúde

Gestão
institucional

Controle
institucional

Gestão
administrativa

VALORES

Participação 
Transparência
Integridade
Valorização das
pessoas 
Sustentabilidade
Foco no cidadão
Responsabilidade
InovaçãoE

S
T

R
A

T
É

G
I

A

GERAM NOSSOS RESULTADOSAPLICADOS AOS NOSSOS PROCESSOS

NOSSA FORÇA E NOSSOS RECURSOS

Ações de
capacitação

100

Pessoas

1190

Força de
Trabalho

Bolsas de
autodesenvolvimento

16

Gestão de TI
Automatizações para
otimizar o processo

decisório

 Fortalecimento da
segurança cibernética

20.000 
horas de trabalho

economizadas

Nova ferramenta 
de IA - VitorIA

novos temas de
Repercussão Geral
identificados com

auxílio da ferramenta

Relacionamento com a sociedade
Atendimentos da

ouvidoria

51.536

Projetos destinados
à sociedade

8

Visualizações das notícias
e posts nas redes sociais

+ de 67 milhões 

Maior proteção
contra atividades

maliciosas e ataques
cibernéticos

4

Gestão Orçamentária e Financeira

99,83%

Valor previsto na
LOA

798,2 
milhões

Valor
executado

Percentual
executado

796,8 
milhões

Colegiadas 

Monocráticas
Decisões
105.834

18.197
87.637

8.489
9.708

Plenário
Turmas

Temas de RG
com mérito

julgado

52

Processos aptos a
serem resolvidos

pela origem

12.793

Processos devolvidos
à origem com

fundamento na RG

+ de 38 mil

Repercussão Geral

Réus condenados pelos
crimes mais graves

Denúncias
recebidas

Audiências de
custódia

1397 1345 30

Responsabilização pela tentativa de golpe de Estado e abolição violenta
do Estado Democrático de Direito

VALOR PÚBLICO

Proteção dos direitos fundamentais
Integridade do Estado
Democrático de Direito

Garantia da supremacia da Constituição
Federal e coerência do ordenamento jurídico,
assegurando que normas infraconstitucionais
estejam em conformidade com a Constituição

Segurança jurídica, coerência e
uniformidade na interpretação e
aplicação da lei em todo o Brasil

Gestão de
tecnologia da
informação
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1.4 Cadeia de valor

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Cadeia de Valor

GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

GESTÃO ESTRATÉGICA, PROJETOS E PROCESSOS GESTÃO INSTITUCIONAL

GESTÃO DE PESSOAS E DA SAÚDE GESTÃO ADMINISTRATIVA

CONTROLE INSTITUCIONAL

Gerir
Estratégia

Cadastro e
Triagem de
Processos

Indicativo de
Repercussão

Geral

Classificação,
Autuação e

Distribuição de
Processos

Gerir
Demandas

de TI

Gerir a
Estatística

Gerir
Processos

de 
Trabalho

Análise de
Ações

Originárias e
Recursos

Análise de
Repercussão

Geral

Desenvolver
Soluções de TI

Gerir Governança de TI

Gerir Segurança da Informação

Gerir a
Qualidade

Gerir
Infraestrutura

de TI

Elaboração de Despacho ou
Decisão (monocrática ou voto) 

Gerir
Carteira

de
Projetos

Preparação da
Sessão:

Elaboração e
Publicação de

Pauta de
Julgamento

Assessoramento da
Sessão

Prover e
Alocar

Servidores

Definir
Políticas,

Diretrizes e
Normativos

Gerir Saúde e
Bem-estar

Capacitar e
Desenvolver
Servidores

Gerir as
Relações

Institucionais

Gerir o
Desempenho

dos
servidores

Gerir a
Comunicação

Reter e
Valorizar

Servidores

Gerir
Transparência

e Acesso à
informação

Prestar Assistência em Saúde

Administrar
Remuneração
e Informações

Funcionais

Gerir
Sustentabilidade
e Acessibilidade

Gerir
Integridade
Institucional

Gerir Orçamento
e Finanças

Gerir Segurança
de Instalações

e Transportes

Remessa de
processos à

Origem

Arquivamento de
Ações Originárias

no STF

Gerir
Material e
Patrimônio

Gerir Conformidade
de Procedimentos

Internos

Gerir Segurança
Eletrônica e

de Dignitários

Gerir
Manutenção e

Serviços

Fiscalizar a
Execução da

Estratégia

Gerenciamento
do Pós-Sessão e

Publicação de
Acórdãos

Acompanhamento
de Recursos e
Contagem de

Prazos

Suporte Jurisdicional

Primeira e Segunda Turmas

16.5.2018

Plenário Virtual

Recebimento e
Distribuição de
Processos 

Análise e
Relatoria de
Processos

Preparação e
Apoio ao

Julgamento

Julgamento Colegiado
(Presencial e Virtual) Pós-Julgamento Arquivamento e

Baixa à Origem

Execução
de Atos

Cartorários
e 

Publicação
de Decisões

Cadastro e Triagem de
Peças

Gerir Jurisprudência e Legislação

Tratamento de Peças

Gerir Informações Históricas e Biblioteca

Classificação e Remessa
de Peças

Gerir Publicação Oficial

Gestão de 
Inconsistências de Peças

Gerir Informação Audiovisual das Sessões

C u m p r i m e n t o  d e  D e c i s õ e s  e  D e s p a c h o s  e m  P e t i ç õ e s

Pr
es

ta
çã

o 
Ju

ris
di

ci
on

al

Julgamento Monocrático

Processamento Judicial e Execução de Atos Cartorários

Relator

Presidência

Plenário

Desenvolver Ações de Promoção da Saúde e 
Qualidade de Vida

Gerir Plano de Saúde
 Cadeia de Valor

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

A cadeia de valor do STF traz uma descrição visual do conjunto de atividades desempenhadas pela instituição no intuito de agregar valor aos seus produtos e aos serviços prestados e
possibilita uma visão global de todos os processos finalísticos e de apoio do STF com suas correlações e dependências. A cadeia de valor do STF será atualizada em 2024.
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MISSÃO

Garantir a supremacia da Constituição, com respeito à segurança jurídica, aos direitos
fundamentais e à integridade do Estado Democrático de Direito.

VISÃO DE FUTURO

Alcançar o patamar de corte preponderantemente constitucional, 100% digital, com
prestação jurisdicional eficiente e alinhamento entre inteligência humana e inteligência

artificial.

VALORES

Participação 
Transparência

Integridade
Valorização das pessoas 

Sustentabilidade
Foco no cidadão

Responsabilidade
Inovação

TEMAS ESTRATÉGICOS

Prestação jurisdicional

1.5 Mapa estratégico
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Agenda ONU 2030

Relações institucionais

Pessoas

Gestão orçamentária e financeira

Serviços prestados aos cidadãos e aos
jurisdicionados

Comunicação interna e externa

Governança e gestão organizacional

Transformação Digital

NORTE DA GESTÃO

Proteção jurisdicional da Constituição e da integridade do regime democrático

OBJETIVOS E METAS ESTRATÉGICAS

OE 1: Otimizar o processo decisório OE 4: Aprimorar a governança e a
gestão organizacional

OE 5: Ampliar o uso de
ferramentas de IA

OE 3: Ampliar a integração da
agenda ONU 2030 ao STF

OE 2: Aprimorar os serviços prestados
aos cidadãos e aos jurisdicionados

Substituir os sistemas de Plenário
Virtual e eSTF-Decisão por sistema

unificado para Julgamentos e ampliar,
de 7 para 11, o número de gabinetes
de ministros que Executam o fluxo de

decisão monocrática no STF Digital

Disponibilizar pesquisa única para o DJe
Tomar as demandas tratadas por meio

do canal “Fale com o STF”, no portal do
STF, 100% aderentes à LGPD

Concretizar 70% das ações para
ampliar a integração da Agenda

ONU 2030 no STF

Disponibilizar pelo menos
uma nova ferramenta de IA

no STF

Alcançar 70% das entregas
relativas ao programa “Aprimorar o

Sistema de Governança e Gestão
Organizacional do STF”

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

O mapa estratégico traz uma representação visual dos objetivos e metas estratégicos e demonstrando sua relação com o norte da gestão, missão, visão, valores e temas
estratégicos.
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Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO
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1.6 Ambiente externo
Principais fatores do ambiente externo que podem influenciar o funcionamento e as decisões do Tribunal

Demanda por maior celeridade processual

Judicialização da política

Ataques à democracia e à separação dos poderes

ESG

Outro desafio relevante é a necessidade de lidar com a crescente judicialização da política. O STF tem sido chamado a se posicionar em questões políticas e a tomar decisões que
podem ter impacto direto no cenário político do país. Essa judicialização da política traz desafios adicionais para o Tribunal, que precisa equilibrar a sua atuação com a dos demais
poderes e garantir a estabilidade institucional.

Um dos desafios enfrentados pelo STF é a demanda por uma justiça mais ágil e eficiente. O sistema judiciário brasileiro é responsável por uma grande quantidade de processos e a
morosidade na resolução dos casos é um problema recorrente. O STF precisa lidar com essa demanda e buscar soluções para agilizar os julgamentos e garantir a efetividade da justiça.

Nos últimos anos, tem havido um aumento preocupante de discursos e ações que buscam deslegitimar e enfraquecer a autoridade do STF. Esses ataques têm como alvo pilares
fundamentais da democracia, como a independência judicial e a separação dos poderes. É essencial que a sociedade e as instituições estejam vigilantes para combater qualquer
tentativa de minar a integridade do STF e assegurar a preservação do Estado Democrático de Direito no país.

A incorporação dos princípios ESG (Environmental, Social and Governance) na administração pública brasileira tem se tornado uma pauta cada vez mais relevante. ESG refere-se à
consideração de critérios ambientais, sociais e de governança nas decisões e práticas empresariais. No contexto da administração pública, isso implica em adotar políticas e ações que
promovam a sustentabilidade ambiental, a justiça social e a transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. A implementação dos princípios ESG na administração
pública brasileira pode contribuir para a construção de um Estado mais responsável e comprometido com o bem-estar da sociedade, incentivando práticas sustentáveis, a igualdade de
oportunidades e a prestação de serviços públicos eficientes e transparentes.

Perspectivas do STF
Otimizar sistemas e automatizar rotinas, ampliar o uso de ferramentas de inteligência artificial.
Realizar ações para fortalecer a democracia e ampliar o acesso a informações simples e confiáveis sobre as ações do Supremo, combatendo a desinformação.
Atuar com independência e imparcialidade, garantindo a separação dos poderes e o respeito à Constituição.
Fortalecer a aplicação dos princípios de ESG na gestão.
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1.7 Relacionamento com a sociedade

Ouvidoria da mulher Principais iniciativas realizadas para a melhoria dos serviços
prestados aos cidadão

Criada em dezembro de 2023, a Ouvidoria tem como missão ser o canal
do Supremo Tribunal Federal para escuta e orientação da sociedade,
inclusive do público interno, atendendo manifestações que guardem
pertinência com a atuação e os serviços prestados pelo Tribunal. 

Unidade especializada com a missão de ser um canal de acolhimento e
orientação quanto a manifestações e denúncias sobre igualdade de
gênero, tais como aquelas relacionadas à participação feminina e à
violência contra a mulher. 

Rede Nacional de Ouvidorias Públicas

Gestão da Carta de Serviços ao cidadão.
Tratamento das demandas relacionadas à Lei de Acesso à Informação
(LAI) e à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Suporte operacional aos advogados e tribunais para a realização de
atos processuais.
Prestação de informações sobre o trâmite processual.
Tratamento das manifestações recebidas (sugestões, elogios, críticas e
comunicações de indícios de irregularidades administrativas).

Principais atribuições

Acordo de cooperação com a Controladoria-Geral da União (CGU).
Adesão à Rede Nacional de Ouvidorias (RENOUV).
Adoção do sistema de ouvidoria Fala.Br, cuja implantação exige o
redesenho de fluxos, procedimentos e processos de trabalho, que se
encontram em desenvolvimento.

1.7.1 Ouvidoria do STF

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

Alinhado ao valor foco no cidadão, o STF busca se aproximar cada vez mais da sociedade. Em 2023, foram criadas duas unidades com o objetivo de melhorar os serviços
prestados aos cidadãos e ampliar o diálogo com a sociedade: a Ouvidoria e a Secretaria de Relações com a Sociedade. O Tribunal também realiza ações e projetos
focados em trazer informações acessíveis sobre o STF tanto em seu portal como em suas redes sociais. 
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No ano de 2023, a Ouvidoria recebeu 110 manifestações
relacionadas a serviços ou atendimentos do Tribunal, a
partir das quais é possível identificar sugestões de
melhorias, críticas, elogios e comunicações de
irregularidades. Essas manifestações trazem relevante
contribuição da sociedade para o aprimoramento dos
serviços oferecidos pelo Supremo Tribunal Federal.

Atendimentos realizados pela Ouvidoria Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC)
Código de Defesa do Usuário do Serviço Público (Lei 13.460/2017)

51.536 atendimentos realizados em 2023 manifestações relacionadas a serviços ou
atendimentos do Tribunal 110

em relação a 20229,8%

Canais de atendimento

68
Sugestões

23
Elogios

18
Reclamações

1
Denúncia

Sistema de ouvidoria Fala.Br
Atendimento presencial
Canal de teleinformações processuais
Cartas

Veja como acessar os canais na
página da Ouvidoria no portal do STF

28.264 Referentes a informações processuais e
instruções de uso de sistemas judiciais

Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)
Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei 12527/2011)

312 pedidos de acesso à informação

Resolvidos por outras áreas (transparência
passiva) 186
Resolvidos pela OUVI (transparência ativa)126

Relatórios estatísticos
Concurso público

TI - Assuntos diversos
LGPD - demandas Cargos vagos e ocupados

Relação de ministros, juízes, servidores ou estagiários
Execução de despesas, receitas e relatórios fiscais

Segurança e transporte
Licitações e contratos

Processo administrativo
Obras, reformas e limpeza

Diárias e passagens

Bens móveis e imóveis

Funções e cargos comissionados

Despesas administrativas Terceirizados e estagiários

Assuntos de interesse

15.300 manifestações foram registradas e catalogadas,
mas indeferidas pela ausência de relação direta com os
serviços oferecidos pelo Tribunal.

Veja mais informações no painel de
atendimentos do STF

Carta de Serviços

Clique para acessar a Carta de
Serviços do STF

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

Pág. 17

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://portal.stf.jus.br/ouvidoria/
https://portal.stf.jus.br/ouvidoria/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGUxOGE4MjgtMTI2Mi00Y2JhLWIxNmQtNDVhZWRlYTIwMWJkIiwidCI6IjUyZTIwNzY4LTVlNzItNGM5OS04ZTI1LTJhNmQ4MWE4MzkwMyJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGUxOGE4MjgtMTI2Mi00Y2JhLWIxNmQtNDVhZWRlYTIwMWJkIiwidCI6IjUyZTIwNzY4LTVlNzItNGM5OS04ZTI1LTJhNmQ4MWE4MzkwMyJ9
https://portal.stf.jus.br/ouvidoria/cartadeservicos.asp
https://portal.stf.jus.br/ouvidoria/cartadeservicos.asp


ST
F 

| 
RE

LA
TÓ

RI
O

 D
E 

G
ES

TÃ
O

 |
 2

02
3

1.7.2 Secretaria de Relações com a Sociedade

Planejar e supervisionar ações relacionadas à proteção de dados pessoais, à segurança da
informação (incluindo cibersegurança) e à normatização do uso de inteligência artificial no
âmbito do Tribunal.
Prover apoio especializado para o enfrentamento de práticas e estratégias desinformativas
dirigidas a comprometer a ordem constitucional e a estabilidade democrática e para explicar à
sociedade decisões do STF em casos de grande repercussão, que podem gerar
desinformação.
Coordenar o planejamento das ações, projetos e programas relacionados à integração da
pauta global da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) ao STF e ao
desenvolvimento sustentável – contemplando os aspectos ambiental, social e econômico.

Principais atribuições

A Agenda 2030 é um plano de ação global para
atingirmos um mundo melhor para todos os povos e
nações. Adotada em 2015, a agenda estabelece 17
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
para erradicar a pobreza, proteger o planeta e
garantir que todas as pessoas possam desfrutar de
paz e prosperidade até 2030. 
O Supremo Tribunal Federal institucionalizou a
Agenda 2030 por meio da Resolução nº 710/2020,
assumindo o compromisso de integrá-la em suas
atividades administrativas e jurisdicionais (inclusive,
na classificação dos processos), de modo a
contribuir para a superação dos principais desafios
para o desenvolvimento enfrentados pelo Brasil. 

Criada em dezembro de 2023, atua como instância de coordenação e promoção do diálogo institucional
do Tribunal com a sociedade civil e instituições públicas e privadas. Funciona como ponto focal para o
planejamento e a organização de ações de interesse da sociedade em três áreas:

integridade digital,
combate à desinformação,
desenvolvimento sustentável e integração à pauta global da Agenda 2030 da ONU.

O que é Agenda 2030

Realização de ações de conscientização e educação quanto à
segurança da informação e aos riscos de incidentes cibernéticos para
o público interno.
Lançamento de nova fase do Programa de Combate à Desinformação
do STF com o lema Sociedade Informada, Democracia Forte.
Promoção de ações concernentes à disseminação de informações
confiáveis sobre as decisões do STF e à cooperação com
universidades e instituições para a produção de conhecimento sobre o
fenômeno da desinformação e para a educação midiática.

Principais realizações de 2023

Plano estratégico do Programa de Combate à
Desinformação do STF 2023/2025

Integração da Agenda 2030 no STF em 2023:

processos classificados de acordo com os ODS2.891
 as ADPFs e REs com RG reconhecida classificadas

unidades judiciais na classificação dos processos, 3
usando a inteligência artificial RAFA 2030

Todas
5

3 eventos temáticos relacionados à Agenda

1 Seminário Internacional sobre Direitos Constitucionais
e Relações de Trabalho enfatizando o ODS 16

3 unidades administrativas correlacionando ações e
projetos aos ODS

Saiba mais sobre a Agenda 2030 no STF

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO
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1.7.3 Responsabilidade socioambiental e acessibilidade
Outras ações

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

Diagnóstico de acessibilidade

O compromisso com o meio ambiente e a atenção à responsabilidade socioambiental
estão presentes em diversas ações realizadas pelo STF. Destacam-se: 

A coleta de medicamentos usados ou vencidos é
realizada desde maio de 2014. O objetivo é evitar o
descarte incorreto dos remédios em lixos comuns e na
rede de esgoto, o que contamina o meio ambiente.

Em 2023, a Unidade Móvel Odontosesc promoveu educação e
tratamentos em saúde bucal (prevenção, restaurações, endodontia,
cirurgias simples) com desconto de cinquenta por cento do valor da
tabela do SESC.

A campanha Vidro é Vida coleta frascos de vidro para serem
utilizados no Banco de Leite do Distrito Federal, destinados a crianças
recém-nascidas cujas mães não têm condições de amamentar. 

Campanha Contribua Para Um Sorriso Saudável - as doações
realizadas pelos servidores viabilizaram mais de 40 consultas
gratuitas para os colaboradores que ganham até três salários
mínimos.

Parceria com o Serviço Social do Comércio (Sesc)  para atender os colaboradores do
STF com o objetivo de promover ações que ampliem o acesso à saúde de todos.

A Carreta Saúde da Mulher ofereceu gratuitamente orientações
e material educativo sobre a saúde feminina, além dos seguintes
procedimentos: mamografia, exame citopatológico e inserção de
DIU.

A Van Sesc+Saúde educação em saúde do homem ofertou atendimento e educação em
saúde para o público adulto masculino.

Ações realizadas

Primeira avaliação realizada no STF para atestar o
nível de maturidade do órgão em relação ao
atendimento das exigências legais e normas internas
relacionadas aos parâmetros ambientais e
institucionais de acessibilidade, tanto para demandas 

do público interno quanto externo. Além de ser uma fotografia das condições de
acessibilidade, o relatório serve de base para a formulação de plano de ações, tendo
como meta as adequações que ainda são necessárias na casa. O STF alcançou quase
70%  de nível de atendimento aos itens de acessibilidade e buscará evoluir em 2024.

Iluminação predial com 80% de lâmpadas LED de alto desempenho
Bombas hidráulicas com dispositivo Soft Starter para redução do consumo
Aquisições adotam critérios de eficiência energética e selo Procel
Substituição gradual das válvulas de descarga dos vasos sanitários por caixas
acopladas (em andamento)
Instalação de torneiras com válvulas temporizadoras
Uso de poço artesiano para irrigação dos jardins
Projeto de descarbonização ou compensação de carbono em andamento
Abastecimento da frota com etanol e compra de carros híbridos
Assinatura de termo de cooperação com o Exército Brasileiro para projeto de
usina fotovoltaica

O Restaurante e lanchonete-escola do Senac, que funciona
diariamente no STF, é uma empresa pedagógica com o objetivo de
oferecer aos alunos do Senac a oportunidade de realizarem a
prática profissional supervisionada, item obrigatório para formação. 

Projetos em andamento
Programa STF +Sustentável
Painel interno de divulgação e monitoramento de metas de sustentabilidade
Regulamentação do uso de ar-condicionado aos fins de semana
Levantamento sobre pessoas com deficiência no Tribunal
Aprimoramento da coleta seletiva de lixo
Eliminação das garrafas plásticas de água mineral
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1.7.4  Ações de comunicação

6.131.662 

132 

1.908

4.412 fotografias publicadas no Flickr

matérias publicadas no portal do STF

notícias traduzidas para espanhol e inglês
e publicadas no portal internacional

acessos às notícias publicadas

1.500 horas de conteúdo inédito exibido na TV Justiça 

O Supremo Tribunal Federal expandiu sua comunicação com a sociedade em várias plataformas, incluindo portal de notícias, rádio, TV, intranet e redes sociais. Em 2023, a TV e a
Rádio Justiça foram unificadas, visando oferecer mais conteúdo jurídico de qualidade. Destacamos os seguintes números referentes ao ano de 2023:

A TV Justiça, com sede no STF, é uma emissora pública que transmite
julgamentos ao vivo e divulga notícias judiciais para educar o público sobre
o Poder Judiciário. Seu objetivo é facilitar o acesso à Justiça e tornar suas
ações e decisões transparentes.
A Rádio Justiça, uma estação pública do Poder Judiciário administrada
pelo STF, transmite 24 horas por dia no Distrito Federal, contando com
correspondentes em todos os estados.

Redes sociais em números

seguidores2.719.438
milhões de visualizações dos tuítes53,1

inscritos459.574
milhões de visualizações 1,57

seguidores36.015
milhões de visualizações dos posts+ de 1,79

seguidores405.996
mil ações de engajamento312,4

milhões de visualizações dos posts3,29

seguidores82.500
milhões de visualizações 1,87

3.200 horas de conteúdo inédito veiculado na Rádio Justiça

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO
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1.7.5 Projetos de relacionamento com a sociedade

STF Educa
Aproxima o STF da sociedade por meio da oferta
de cursos a distância gratuitos,
autoinstrucionais e de qualidade.
No ano de 2023, ocorreram o 9º e o 10º ciclo de
inscrições no STF Educa, com mais de 55 mil
inscrições nos 13 cursos oferecidos. Foram
emitidos aproximadamente 17 mil certificados.

O projeto Entender - A Justiça falando a sua
língua - consiste em uma série de ações e
iniciativas voltadas a facilitar a
compreensão de termos jurídicos por toda a
sociedade. 
Em 2023 foram incluídos ícones nas
páginas de andamento processual
explicando algumas expressões jurídicas
como “conclusos”, “acórdão”, “embargos
de declaração”, “trânsito em julgado” e
“agravo regimental”, por exemplo.

O serviço, inaugurado em outubro de 2023,
traz um resumo didático dos julgamentos
mais relevantes realizados pelo Plenário da
Corte. Os boletins Informação à Sociedade
fornecem informações como fatos em
questão, os fundamentos da decisão,
resultado da votação e as respectivas teses
de julgamento firmadas pelo Tribunal.

Boletim Informação à Sociedade

Projeto Entender
O STF na escola é um programa para levar a
crianças e adolescentes, de maneira simples e
interessante, informações sobre o Supremo, a
Constituição e a democracia. 
Lançado em fevereiro de 2023, o projeto de
educação cidadã realizou, ao longo do ano, cinco
visitas a escolas públicas do Distrito Federal e
entorno.

STF Educa

STF na escola

STF na Escola

Informação à  Sociedade

Entender

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO
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https://portal.stf.jus.br/ostf/stfEduca.asp
https://portal.stf.jus.br/hotsites/comvoce/stfnaescola.html
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515229&ori=1
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521534&ori=1
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Museu do Supremo Tribunal Federal Ministro Sepúlveda Pertence

Programa de combate à desinformação

O Museu do STF Ministro Sepúlveda Pertence é
um espaço voltado a ampliar o acesso da
sociedade ao acervo arquitetônico, artístico e
histórico. Pode ser visitado mediante
agendamento ou pelo tour virtual.

Programa criado para combater práticas que afetam a confiança das pessoas no
Supremo, distorcem ou alteram o significado das decisões e colocam em risco
direitos fundamentais e a estabilidade democrática.
Para cumprir o objetivo, são desenvolvidos projetos, ações e produtos com
diversos parceiros para difundir informações corretas e explicar sobre o
funcionamento e competências do Tribunal de forma mais clara, com foco em
aproximar o STF da sociedade.
Apoia-se no tripé: explicar, traduzir e humanizar, usando site, redes sociais e TV
Justiça como plataformas de relacionamento com o público.

Agendar visita presencial

Programa de combate à desinformação

STF com você
Site especial com informações acessíveis
sobre a Corte. Na página, as pessoas vão
saber o que é, o que faz, onde fica e quem faz
parte da Suprema Corte do Brasil. A página
abriga uma playlist de vídeos que explicam o
papel do STF, o que é a Constituição Federal,
como as ministras e os ministros são
escolhidos e por que é tão importante
defender a democracia.

STF com você

Fazer tour virtual

Visão Geral
Organizacional

do STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Programa Corte Aberta
Programa idealizado para tornar o
Supremo Tribunal Federal cada vez mais
transparente e próximo da sociedade. O
objetivo dessa iniciativa é garantir que os
dados da Corte sejam disponibilizados a
todos os cidadãos de maneira mais
acessível, precisa, confiável e íntegra –
observando-se os pilares da proteção de
dados pessoais e da segurança cibernética.

Corte Aberta
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https://outlook.office365.com/owa/calendar/STF@stf.jus.br/bookings/
https://portal.stf.jus.br/desinformacao/
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2. Governança, estratégia e desempenho
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A governança é um tema essencial para as todas as organizações e não poderia ser diferente no setor público. A implantação da governança organizacional visa elevar a
qualidade da gestão com transparência, responsabilidade, prestação de contas e utilização racional dos recursos disponíveis, em consonância com a missão, visão e valores
do Tribunal.

O STF incentiva a disseminação do conhecimento sobre o assunto e aplica na prática em todos níveis de atuação, a fim de contribuir para o aperfeiçoamento institucional e
para a e eficiência das tomadas de decisão.

A responsabilidade pelo tema é distribuída por diversos atores e a maneira como eles se organizam, interagem e procedem é prevista no Sistema de Governança do STF
(SIGOV), que também prevê as instâncias de governança, os processos de trabalho, os instrumentos ou práticas, o fluxo de informações e o comportamento dos atores
envolvidos direta, ou indiretamente, na avaliação, no direcionamento e no monitoramento da organização. 

Em complemento, a Política de Governança do STF prevê as competências específicas das instâncias superiores de governança e das principais instâncias de apoio à
governança; a criação de novas instâncias temáticas de apoio à governança especializadas em questões transversais e estratégicas para o Tribunal, a fim de garantir a gradual
consolidação das rotinas e do fluxo do processo decisório no SIGOV; o funcionamento e as rotinas do Sistema; e os tipos de decisões a serem tomadas pelas instâncias. 

As instâncias temáticas de apoio à governança atuam na implementação e coordenação de políticas, programas, planos, projetos e demais práticas de incentivo instituídas,
com vistas a promover o debate e direcionar a atuação dos administradores em áreas transversais e tidas como estratégicas pela alta administração do STF. Em
complemento, para alguns temas, existem colegiados responsáveis por assessorar e prover as instâncias superiores de governança de subsídios para realizações de suas
competências, promover a comunicação entre partes interessadas e o Tribunal, bem como avaliar os processos de governança e de gestão de riscos e os controles internos.

Em consonância com a governança, a estratégia do STF representa as escolhas e prioridades estabelecidas pela liderança do Tribunal, tendo como referência a missão, a
visão, os valores e os temas estratégicos do STF. Essas escolhas e prioridades pressupõem o alinhamento entre as unidades envolvidas e abrangem objetivos, indicadores,
metas, programas e projetos estratégicos, que agregam valor e promovem transformação na atuação do Tribunal quanto à sua finalidade, de modo que a prestação
jurisdicional alcance resultados efetivos perante a sociedade.

Neste capítulo serão apresentadas informações sobre a governança e a gestão de riscos no STF, o modelo de gestão da estratégia e os principais resultados alcançados pelo
STF em 2023 ante os objetivos e metas estratégicos estabelecidos.
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2.1. Modelo de governança organizacional
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O Modelo de Governança do STF se baseia no Sistema de Governança (SIGOV), implementado pela Resolução 755/2021, que consolida a aplicação de práticas de liderança, de
estratégia e controle, com a implementação de instâncias de governança, políticas, programas e planos que permitem aos dirigentes do Tribunal e às partes nela interessadas
avaliar sua situação e demandas, direcionar a sua atuação e monitorar o seu funcionamento, de modo a aumentar as chances de entrega de resultados e serviços aos cidadãos de
forma eficiente e efetiva.

GOVERNANÇA
Sociedade

Cidadãos
Outras partes interessadas

Instâncias de Governança

Instâncias de Apoio
Comitê de Governança

Organizacional
Comitê de Estratégia

Comitê de Riscos
Auditoria Interna

Ouvidoria

Alta Administração

Presidente do STF
Secretário-Geral da 

Presidência
Chefe de Gabinete da 

Presidência
Diretor-Geral da Secretaria

Instâncias Superiores

Tribunal Pleno Administrativo
Comitê Executivo Superior

Comitês temáticos

Gestão tática (dirigentes)

Gestão operacional (gerentes)GESTÃO

Instâncias externas de
apoio à governança

Instâncias externas de
governança

Auditoria independente
Controle social organizado

Congresso Nacional
TCU

Sistema de Governança

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão
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democracia e 8 de
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Política de Governança
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https://www.stf.jus.br/arquivo/norma/resolucao755-2021.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/norma/resolucao755-2021.pdf
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43%
48%

41%

48%*

59%
64%

39%

2014
(TCU)

2017
(TCU)

2018
(TCU)

2021
(TCU)

2021
(STF)

2022
(STF)

2023
(STF)

Inicial

Intermediário

Aprimorado

15 a 39,99%

40 a 70%

70,01 a 100%

Inexpressivo 0 a 14,99%

* A Diferença do iGG em 2021 medido pelo TCU e o simulado pelo STF com as mesmas respostas pode ter como causa o
modelo estatístico oficial do TCU que considera as respostas dos outros órgãos para computar o índice.

Evolução do iGG no STF

2.1.1 Programa de aprimoramento da governança

Fonte: Relatório de Resultados - Visão Geral

Progresso dos 8 projetos que compõem o programa

84%

33%

67%

67%

100%

74%

54%

33%

Desafios 
a necessidade de adaptação aos contextos de cada unidade
o ataque do dia 8 de janeiro, que alterou as prioridades das unidades envolvidas
as alterações de estrutura e de gestores ao longo da gestão
o superdimensionamento das entregas por algumas unidades
o prazo exíguo de 1 ano do ciclo de gestão

Escala do iGG

O aprimoramento do Sistema de Governança e Gestão Organizacional do STF fazia parte do Plano Estratégico de Gestão 2020/2022 e foi mantido no ciclo de gestão 2022/2023.
Composto por 8 projetos, o programa baseou suas entregas nas questões do Questionário de Avaliação de Governança e Gestão do TCU, realizado em 2021 para avaliar o índice de
governança e gestão dos órgãos e entidades da administração pública federal - iGG. Apesar de não ter atingido a meta de concluir 70% das entregas previstas, essa iniciativa
promoveu o fortalecimento da governança organizacional com a implementação de um sistema que tem como objetivo principal colocar em prática mecanismos de liderança,
estratégia e controle para avaliar, direcionar e monitorar a atuação dos gestores.

Aprimorar a governança e a gestão
organizacional

OBJETIVO

Apesar dos desafios enfrentados, a simulação da medição do IGG demonstrou que o
programa proporcionou a evolução do IGG e o aprendizado institucional em relação à
governança e à gestão organizacional.

60%

PROGRESSO

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal, Secretário-Geral da
Presidência e Chefe de Gabinete da Presidência.

Papéis da 1ª linha:
gestão operacional

dos riscos e
manutenção dos

controles internos

A gestão de riscos no Tribunal foi estruturada por meio da publicação da política de gestão de riscos, constante da Resolução 781/2022. A gestão de riscos é realizada de maneira
integrada por todos os níveis e todas as unidades da estrutura do Tribunal, seguindo o modelo das três linhas do The IIA, que atribui funções específicas a cada linha. No STF, os
responsáveis e papéis de cada linha estão ilustrados a seguir: 
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2.2 Gestão de riscos

Visão Geral
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STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
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Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Prestação de contas,
reporte 

Delegar, orientar,
recursos, supervisão 

Alinhamento, comunicação,
coordenação, colaboração Legenda

Papéis do órgão de governança:  integridade, liderança e transparência

Comitê Executivo Superior

Gestores das unidades
e gerências

Gestores de contratos

Gestão
Assessoria de Apoio à

Governança e Conformidade
Assessoria Jurídica

Secretaria de Gestão
Estratégica

Comissão de Ética

Papéis da 2ª linha: supervisão
e suporte à gestão operacional
de riscos, avaliando a eficácia
do gerenciamento de riscos e
dos controles internos, além
de fornecer consultoria aos

gestores de riscos

Auditoria
interna

Papéis da 3ª linha:
avaliação da

efetividade do
processo de gestão

de riscos e dos
controles internos.

Reporta diretamente
ao Conselho

Executivo Superior

Ó
rgãos de controle externo
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Principais riscos Ações de mitigação

Demora na prestação jurisdicional

Riscos nas Contratações

Incidentes Cibernéticos

Riscos socioambientais

Reconstituição do Plenário do STF para a sessão solene de abertura
do Ano Judiciário 

Campanha #democraciainabalada 
Programa de combate à desinformação com o lema Sociedade

Informada, Democracia Forte

Uso da Inteligência Artificial para apoiar a triagem qualificada de
processos recursais

Ações para otimização do processo decisório 

Reforço na estrutura e segregação de funções no âmbito da Secretaria de
Orçamento, Finanças e Contratações 

Acompanhamento pela 2ª linha das contratações prioritárias

Implantação de sistema de proteção estendida de endpoints
Datacenter multisite

Contratação de serviços gerenciados em segurança da informação
Múltiplo Fator de Autenticação

Fortalecimento da atuação do STF nos temas sustentabilidade, acessibilidade,
equidade de gênero e raça e ODS com a criação da Ouvidoria e da Secretaria de

Relações com a Sociedade

Risco concretizado: ataques
antidemocráticos do dia 8 de janeiro

Os principais riscos que podem afetar a consecução dos objetivos e o cumprimento da missão do Tribunal são destacados a seguir.
2.2.1 Principais riscos

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
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Proteção da
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janeiro
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O plano anual de gestão de riscos, que inclui os objetos considerados prioritários, é submetido ao Comitê de Riscos (CR-STF) para aprovação e, em seguida, ao Comitê Executivo
Superior (CES) para validação. Em 2023, os riscos relacionados à gestão de bens móveis foram identificados e os riscos associados à gestão de bens intangíveis e à gestão contratual
foram acompanhados, conforme demonstrado no mapa de riscos a seguir. Também foram realizadas cinco consultorias de gestão de riscos em contratações de postos de trabalho.

Objeto prioritário

Riscos

GESTÃO DE BENS MÓVEIS

GESTÃO DE BENS INTANGÍVEIS

GESTÃO CONTRATUAL

Nível Crítico

Nível Elevado

Nível Moderado

Nível Baixo

Escala de nível de risco
Distribuição da criticidade dos riscosRiscos

Objeto prioritário Distribuição da criticidade dos riscosRiscos

Objeto prioritário Distribuição da criticidade dos riscosRiscos

5 contratações de postos de trabalho 38 1 13 20 4
Distribuição da criticidade dos riscosObjeto

Comunicação periódica sobre a responsabilização dos bens móveis.

Principal ação de mitigação

Prever em normativo a obrigação dos fiscais de contrato em informar à STI/INMIC sobre a
descontinuidade dos softwares

Melhoria no processo de contratação com menos burocracia para compras e aquisições mais
simples.

Principal ação de mitigação

Principal ação de mitigação

Principal ação de mitigação

Reunião de alinhamento dos fiscais com as unidades de alocação dos postos.

2.2.2 Plano anual de gestão de riscos

Riscos mapeados em 2023

Riscos monitorados em 2023

Riscos mapeados em contratações de postos de trabalho 2023

Visão Geral
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STF
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Implementadas conforme o TCU
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Implementadas parcialmente
12.5%
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2.2.3 Atendimento às recomendações dos órgãos de controle

Deliberações do TCU

12298

Fonte: Relatório do sistema JIRA - Situação em 31.12.2023

8 12

20

Percentual por grau de implementação
das deliberações fechadas

Percentual por grau de implementação das
recomendações fechadas

Fonte: Relatório do sistema JIRA - Situação em 31.12.2023

Recomendações da Auditoria Interna220
Visão Geral

Organizacional do
STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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O STF acompanha as providências tomadas por suas unidades em relação às deliberações recebidas do TCU e em relação às recomendações da auditoria interna. Os gráficos a
seguir mostram a situação dessas recomendações em 31/12/2023.
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2.3 Estratégia
O planejamento estratégico é uma ferramenta essencial na gestão para orientar decisões e melhorar os resultados organizacionais. Estratégias são escolhas que impactam a
atuação da instituição em relação aos seus objetivos, sendo cruciais para atingir metas organizacionais. O Modelo de Gestão Estratégica do STF está definido na Resolução
782/2022. A representação a seguir ilustra a estrutura de planejamento estratégico do STF.

Planos Táticos

Plano Estratégico de 5
anos 2021-2025

Plano Estratégico da
Gestão até 2 anos

Planos de ações das unidades organizacionais que possuem interface
e alinhamento com a estratégia do Tribunal que objetivam o alcance
das metas estabelecidas.

Mais abrangente e estável, contempla a missão, a visão de futuro, os
valores e os temas estratégicos, e serve como referência para os
planos estratégicos de cada presidência (de até 2 anos) do STF.

Alinhado ao Plano Estratégico de longo prazo, apresenta o norte da
gestão, os objetivos estratégicos, as metas, os indicadores e as
prioridades de melhoria, que promovem o desdobramento dos
objetivos estratégicos em ações, iniciativas e projetos estratégicos.

A gestão monitora indicadores estratégicos, projetos, ações e riscos, reportando resultados à Alta Administração e às unidades do Tribunal. Nesse processo, podem ser
identificados problemas, oportunidades e elaboradas propostas de revisão. Ao final, é apresentado um relatório consolidado do Plano Estratégico da Gestão.

Plano Estratégico 2021-2025

Plano Estratégico de 5 anos

Plano Estratégico da Gestão 2022-2023

Plano Estratégico da Gestão

Relatório de Resultados 2022-2023

Relatório de Resultados

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/centralDoCidadaoAcessoInformacaoGestaoEstrategica/anexo/Planejamento%20Estrat%C3%A9gico/Relatorio_de_Resultados_do_Plano_Estrategico_da_Gestao_2022_2023.pdf


Meta 1: Substituir os
sistemas de Plenário Virtual e

eSTF-Decisão por sistema
unificado para Julgamentos

Meta 2: Ampliar, de 7 para 
11, o número de gabinetes de

ministros que executam o
fluxo de decisão monocrática

no STF Digital

Meta 2: Tornar as demandas 
tratadas por meio do canal "Fale com

o STF", no Portal do STF, 100%
aderentes à Lei Geral de Proteção de

Dados (LGPD)

Meta 1: Disponibilizar
pesquisa única para o

DJe
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2.4 Resultados alcançados ante os objetivos estratégicos

Resultados: Novo Sistema de Sessões de Julgamentos,
incluindo o Plenário Virtual (PV), integrado ao STF Digital.

Treinamento e implantação do módulo "Gabinetes" do STF
Digital nos gabinetes dos ministros para execução do fluxo

de decisão monocrática.

Benefícios: Simplificação da preparação e divulgação de
resultados de julgamentos, melhoria na publicação de

decisões colegiadas, aumento de desempenho e redução
de custos de manutenção da solução tecnológica.

Otimização do processo decisório e publicação das
decisões em formato mais amigável no novo DJe.

Resultados: Ambiente unificado para pesquisa no DJe
online que permite visualizar publicações do antigo DJe

(PDF) e do novo DJe.
Relatório de Impacto à Proteção de Dados

Benefícios: Melhoria da busca para jurisdicionados e
cidadãos.

Aderência à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e
proteção dos dados pessoais de cidadãos que

utilizam o serviço "Fale com o STF".

Resultados: Plenário do STF e áreas afins
reconstituídos para a sessão solene de abertura

do Ano Judiciário em 01/02/2023.
Adequação dos sistemas do STF à Emenda
Regimental 58/2022, que determina que os
pedidos de vista deverão ser devolvidos no

prazo de 90 dias, contados da data da
publicação da ata de julgamento.

Benefícios: Fortalecimento do Estado
Democrático de Direito.

Maior celeridade na análise das decisões
com pedido de vista.

NORTE DA GESTÃO
Proteção jurisdicional da

Constituição e da
integridade do regime

democrático

OE 1: Otimizar o
processo
decisório

OE 2: Aprimorar os
serviços prestados
aos cidadãos e aos

jurisdicionadosVisão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

SUMÁRIO

O diagrama abaixo apresenta visualmente os resultados de 2023 para cada objetivo estratégico (OE) e suas metas correspondentes, além de destacar os benefícios relacionados.
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Meta: Alcançar 70% das entregas relativas ao
programa Aprimorar o Sistema de Governança e Gestão

Organizacional do STF no ciclo de gestão
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Benefícios: Eficiência e celeridade na triagem
e processamento de questões semelhantes,
melhor planejamento do fluxo de trabalho das
unidades envolvidas no processamento
judicial, identificação de processos
semelhantes para tratar questões de massa
ou ondas de litigiosidade e diminuição de
processos aguardando solução no STF e nas
origens.

Resultados: VitorIA - Ferramenta de
Inteligência Artificial (IA) para apoiar a triagem
qualificada de processos recursais.

Meta: Disponibilizar pelo menos uma nova
ferramenta de IA com potencial de melhorar a

eficiência da prestação jurisdicional

Benefícios: Observação das transformações sociais a
partir dos julgamentos do STF, promoção de uma
cultura positiva, alinhamento internacional e
humanização das pautas no STF.
O diagnóstico subsidiará planos de ação para
aprimorar as condições de acessibilidade do STF e de
seus serviços, além de possibilitar o monitoramento
da evolução da acessibilidade no STF.

Resultados: Ampliação de processos judiciais
classificados quanto aos ODS e inclusão de novas
unidades integradas à Agenda 2030.
Diagnóstico inicial da acessibilidade no STF por meio
da autoavaliação elaborada pela Rede de
Acessibilidade. 

Meta: Concretizar 70% das ações para ampliar
a integração da Agenda ONU 2030 no STF

Benefícios: Aprimoramento da transparência, da
gestão de riscos, da utilização dos recursos públicos e
do desempenho do STF na prestação dos serviços
públicos à sociedade.

OE 3: Ampliar a
integração da

agenda ONU 2030
ao STF

OE 4: Aprimorar a
governança e a gestão

organizacional

OE 5: Ampliar o
uso de

ferramentas de IA

Resultados: Gestão de Contratações - melhoria na
divulgação de documentos, no planejamento, seleção de
fornecedores, gestão de contratos, gestão de riscos,
adoção de critérios sustentáveis e monitoramento de
desempenho.
Gestão Orçamentária e Financeira - melhoria do
acompanhamento.
Gestão de TI - aprimoramento dos processos de gestão
de configuração e ativos, gestão de riscos de segurança
da informação, ativos de informação e gestão dos riscos
de TI relacionados aos processos de negócio.

Meta não atingida - progresso de 80%

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Ver detalhamento do programa - pág 25
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3. Resultados da gestão
Neste capítulo, são detalhados os resultados das principais áreas de atuação do STF, iniciando pela prestação jurisdicional, que representa a atividade finalística do Tribunal.
Em seguida, são destacados os resultados das áreas de apoio como a gestão de pessoas e da saúde, a gestão de tecnologia da informação, a gestão orçamentária e financeira
e a gestão de contratos e patrimonial.

Os dados apresentados no tópico Prestação jurisdicional em números estão dispostos na ordem que um processo percorre no STF desde seu recebimento, passando pelas
fases de distribuição, julgamento até a sua baixa. Também são trazidos dados sobre o acervo de processos e a sistemática da Repercussão Geral, além dos julgamentos de
especial relevância realizados em 2023.

SUMÁRIO

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

Recebimento
Consideram-se processos recebidos os ajuizados diretamente no Supremo Tribunal Federal, denominados “originários”, e também aqueles provenientes de
outros juízos ou tribunais, denominados “recursais”.
Distribuição
Conforme as competências regimentais de cada um, parte dos processos é registrada à Presidência, parte é distribuída aos Ministros por sorteio ou prevenção. 
Julgamento
O julgamento de um processo é marcado pela decisão final, podendo haver mais de uma decisão em cada caso. Essas decisões podem ser tomadas de forma
monocrática (por um Ministro) ou colegiada (por uma das Turmas ou pelo Plenário).
Geralmente, as decisões nos Tribunais devem ser colegiadas. No entanto, em circunstâncias específicas, os Ministros podem tomar decisões de forma
monocrática, ou seja, sem a necessidade de consulta ao órgão colegiado.
As decisões colegiadas dos Tribunais são conhecidas como acórdãos.
Baixa
O marco final da tramitação é a baixa definitiva do processo ao arquivo do STF ou a outro órgão, juízo ou Tribunal.
Acervo
O acervo processual do Tribunal é composto pelos processos que se encontram em tramitação em determinada data.
Repercussão Geral
O Supremo Tribunal Federal utiliza a sistemática da repercussão geral como um método de selecionar os recursos que serão analisados pelo tribunal. A
repercussão geral é reconhecida quando o assunto em questão no recurso é considerado relevante para além das partes envolvidas, impactando a sociedade
de maneira geral. Dessa forma, o STF consegue focar em questões mais significativas e evitar a repetição de julgamentos sobre temas parecidos. Ao
reconhecer a repercussão geral, o STF determina a suspensão dos processos relacionados ao tema em todos os tribunais do país, aguardando a decisão final
no julgamento de mérito, o que permite que a tese estabelecida seja aplicada pelas instâncias de origem em casos similares.

Entenda as fases da tramitação processual
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69.5%

Originários
30.5%

11,5%

88.683

Inserir texto

3.1 Prestação jurisdicional em números
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Recebimento

Processos recebidos em 2023

Originários24.156

Recursais55.012

em relação ao recebimento em 2022 (70.978)

79.168

Os processos podem ser registrados à Presidência e depois
distribuídos aos Ministros, sendo contabilizados nos dois grupos.

Julgamento

Decisões colegiadas 18.197

Decisões monocráticas87.637

Decisões em 2023105.834

em relação a 2022 (89.951)17,7%

Reforço à colegialidade

Acórdãos publicados17.463

Processos distribuídos em 2023

Aumento no recebimento de ações penais explicado
especialmente pelos ataques antidemocráticos do dia 8 de
janeiro, que geraram o ingresso de 1.360 ações penais.

680%

Aumento no recebimento de recursos ordinários em
mandado de segurança.

93%

Aumento no recebimento de petições.73%
Aumento no recebimento de reclamações.17%

Número de decisões colegiadas em comparação com o ano
anterior (5.231 decisões).

40%

Número de decisões liminares monocráticas em comparação
com 2022.

60%

Número de decisões monocráticas submetidas à aprovação
do colegiado em comparação com 2022.

300%

Percentual reflete a competência regimental do Ministro Presidente
para decidir os recursos manifestamente inadmissíveis, bem como
aqueles que tratem de matéria com repercussão geral já apreciada
pelo STF.

49%

Fonte: Portal de Informações Gerenciais do STF. Dados extraídos em 1º/1/2024.

processos registrados à Presidência52.135

36.548 processos distribuídos aos Ministros

Distribuição

Média de 4.345 processos ao mês

Média de 305 processos ao mês por Ministro

Monocráticas
82.8%

Colegiadas
17.2%

das decisões monocráticas foram da Presidência

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Inserir textoInserir texto
Originários

Processos baixados em 202376.619
em relação a 2022 (71.089)8%

em relação ao número de processos recebidos3,2%

processos julgados

Sessões plenárias  147

Sessões nas Turmas
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Fonte: Portal de Informações Gerenciais do STF. Dados extraídos em 1º/1/2024

Sessões de Julgamento

106

Acesse os painéis estatísticos do STF

Baixa de processos

Índice de Atendimento à Demanda

Processos recebidos79.168Processos baixados76.619
em relação a 2022 em relação a 202211,5%7,7%

96,78%

Processos em tramitação em 31/12/2023

10.403

Recursais13.596

em relação ao acervo final em 20227.8%

23.999

Acervo

8.489

processos julgados9.708

O índice inferior a 100% resulta do aumento significativo no recebimento
de processos no STF, principalmente ações penais relacionadas aos

ataques de 8 de janeiro.

Recursais
56.7%

Originários
43.3%

Inserir textoInserir texto
com repercussão geral reconhecida

com repercussão geral negada RG reconhecida
61.4%

RG negada
38.6%

17

Repercussão Geral - RG

27

Temas de RG apreciados 44

Temas de RG com mérito julgado52
em relação a 202221%

processos aptos a serem resolvidos
pelas instâncias de origem

12.793 processos devolvidos aos tribunais e turmas recursais
de origem com fundamento na repercussão geral

+ de 38 mil

Acesse a página da Repercussão Geral

Visão Geral
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STF
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Estratégia

Resultados da
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3.2 Julgamentos de especial relevância
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Apresentam-se, a seguir, julgamentos considerados de especial relevância proferidos pelo Plenário ou pelas Turmas do Tribunal, ordenados segundo a data de julgamento.

Página de julgamentos de especial relevância

1

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

Possibilidade da requisição direta de dados por autoridades nacionais
a provedores no exterior.

ADC 51/DF 

 Constitucionalidade de cassação de mandatos no caso de fraude à cota
de gênero: punição no caso de fraude à cota de gênero.

ADI 6.338/DF 

 Inconstitucionalidade da prisão especial aos portadores de diploma de
curso superior.
ADPF 334/DF 

 Inconstitucionalidade da tese da “legítima defesa da honra”.
ADPF 779/DF 

Coisa julgada em matéria tributária: limites de sua eficácia temporal
 quando derivada de relação jurídica de trato continuado. 

RE 955.227/BA (Tema 885 RG) e RE 949.297/CE (Tema 881 RG) 

 Constitucionalidade da Lei Anticrime e Juiz das Garantias.
ADI 6.298/DF, ADI 6.299/DF, ADI 6.300/DF e ADI 6.305/DF 

Atos criminosos de 8 de janeiro de 2023: competência do STF, crimes
multitudinários e concurso material de crimes contra as instituições

democráticas. (AP 1.060/DF)

Demarcação de terras tradicionalmente indígenas: desnecessidade 
de um marco temporal como parâmetro à declaração do direito 

originário territorial. (RE 1.017.365/SC (Tema 1.031 RG))

 Sistema prisional brasileiro: estado de coisas inconstitucional decorrente
da violação grave e massiva de direitos fundamentais dos presos.

ADPF 347/DF

 Obrigatoriedade do Estado em ofertar transporte público coletivo
gratuito nos dias de eleições.

ADPF 1.013/DF

Omissão na edição de lei sobre licença-paternidade.
ADO 20/DF

 Extinção de processos judiciais para a cobrança de débitos de baixo
valor e protesto.

(RE 1.355.208/SC (Tema 1.184 RG))
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Servidores efetivos
11

Ministros 

Servidores sem vínculo efetivo
com a Administração Pública

Exercício provisório

 Cedidos ao STFJuízes designados ao STF

Pessoal ativo - R$ 366,64

Aposentados - R$ 125,3

Pensionistas - R$ 37,58

272
968

Estagiários
Terceirizados

Estágio e pessoal de apoio

Portal de Gestão de Pessoas
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Força de Trabalho

Fonte: Sistema eGesp - Situação em 31.12.2023

1,3% 20,7% 47,2% 25,5% 5,3%

18 a 30 31 a 40 41 a 50 51 a 60 60+

46,7%

53,3%
98811*

45

2

111

Fonte: Sistema eGesp - Situação em 31.12.2023

33
Força de trabalho por faixa etária

52%
48%

Analistas 
Técnicos

Servidores efetivos por cargo

Funções comissionadas

Cargos em comissão

80,64% ocupados por servidores efetivos

386
442

Despesa de pessoal do STF em milhões

3.3 Gestão de pessoas e da saúde

*Em 31/12/2023 havia uma vaga de ministro não ocupada em razão da aposentadoria da Ministra Rosa Weber. O Ministro
Flávio Dino, indicado para a vaga, foi aprovado pelo Senado em 13/12/2023, com posse prevista para 22/2/2024.
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Bolsas de língua estrangeira

Orçamento: R$ 97.591,37

ST
F 

| 
RE

LA
TÓ

RI
O

 D
E 

G
ES

TÃ
O

 |
 2

02
3

3.3.1 Ações de capacitação e autodesenvolvimento

Bolsas de pós-graduação
stricto sensu - Mestrado

Bolsas de pós graduação
lato sensu

Licenças capacitação
usufruídas pelos servidores

4

9

3
Orçamento: R$ 16.722,93

Orçamento: R$ 12.093,91

48

Ações de capacitação e
desenvolvimento
promovidas pelo STF

100

Fonte: Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas (CDPE/SGP). Dados extraídos em 31/12/2023 

Turmas de mestrado profissional
em Direito contratadas2
Início previsto para 2024
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Em 2023, o STF promoveu 100 ações de capacitação e desenvolvimento para os servidores. Além da oferta de ações de capacitação, o STF incentiva a busca do aprimoramento de seus
servidores por meio da oferta de bolsas de estudo de pós-graduação e de língua estrangeira (a concessão de bolsa de estudo é precedida de processo seletivo).​​​​​ Essas iniciativas estão
relacionadas ao valor institucional valorização das pessoas.

Orçamento: R$ 393.003,57

1.888 
1,59
63%

oportunidades de capacitação por servidor

aprovados

realizadas por instrutores internos
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Principais desafios da gestão de pessoas e perspectivas para os próximos exercícios

Para ampliar a capacitação, a área de Educação Corporativa vai elaborar um plano de capacitação anual que abrangerá as dimensões transversal,
liderança, jurídica e específica, com foco no aperfeiçoamento teórico, legislativo e prático tangente aos diversos ramos do Direito, inovações
tecnológicas e boas práticas de gestão. As metodologias de ensino também serão diversificadas, e incluirão programas de mentoria, além da busca de
soluções educacionais prontas e disponíveis no mercado que possam atender igualmente à demanda do Supremo, disponibilizando uma maior gama de
conteúdo aos servidores.

A principal perspectiva do Tribunal é incentivar o protagonismo dos servidores na construção de seu próprio desenvolvimento, promovendo a
autonomia e a responsabilidade individual no processo de aprendizagem. Busca-se estimular a cultura de aprendizado ao longo da carreira, com foco na
atualização profissional permanente e no desenvolvimento de novas habilidades. A oferta de trilhas de aprendizagem também será crucial para permitir
que os servidores guiem sua trajetória de aprendizado de acordo com seus objetivos profissionais. 

Entre os desafios e perspectivas a serem enfrentados, está a necessidade de formatar o Programa de Capacitação contemplando diferentes
modalidades de oferta de oportunidades de aperfeiçoamento e atender às demandas específicas de servidores e unidades, diversificando as
metodologias de ensino e priorizando a interdisciplinaridade. 

Desde 2016, com vigência a partir de 2017, foram implementadas limitações orçamentárias que refletiram no quadro de servidores efetivos do Tribunal,
pois eventual acréscimo de despesa com pessoal deverá ser absorvido pelo orçamento do próprio órgão, sem a possibilidade de aumento proporcional
de receitas. Somam-se a isso as constantes vedações legais para nomeação de novos servidores. Com isso, além da força de trabalho, o plano de saúde
do Tribunal também é impactado e enfrenta o desafio da não renovação do quadro de servidores e o envelhecimento da carteira, com 25% de idosos.

Diante desse contexto, faz-se necessária a busca de soluções alternativas para composição e para a distribuição da força de trabalho, a fim de que as
metas institucionais sejam alcançadas e os serviços do Tribunal não sejam descontinuados. Para tanto, a Administração do STF vem implementando
melhorias nos processos de trabalho e, no final de 2023, estabeleceu diretrizes que visam otimizar a distribuição da força de trabalho. Nesse sentido, na
área finalística do Tribunal, têm sido implementadas melhorias tecnológicas, como por exemplo, o uso de ferramentas de inteligência artificial. Já o
direcionamento para a área meio é no sentido de implementar ferramentas para uso imediato, como as novas tecnologias e a terceirização, seja por
meio de postos de trabalho ou via contratação de prestadores de serviços. Assim, é possível priorizar a alocação dos servidores nas áreas finalísticas e
garantir o funcionamento das áreas meio do órgão. 
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Dependente Econômico
51.5%

Titular
42.3%

Beneficiário Agregado
6.2%

Sinistralidade média
do plano - 99,54%

Total de despesas
R$ 66.860.146,02

Total de receitas
R$ 67.170.533,86

Fundo de Participação dos Servidores em 31/12/2023 - R$ 21.409.149,36
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Com o objetivo de aprimorar o bem-estar e preservar a saúde física e mental de seus trabalhadores, o STF procura instigar uma cultura institucional fundamentada na avaliação
sistemática da saúde, mediante a implementação de uma variedade de programas e ações. Essas iniciativas têm como foco a promoção da qualidade de vida, a prevenção de doenças e o
estabelecimento de um ambiente laboral que seja não apenas saudável, mas também sustentável. 

3.3.2 Saúde e bem-estar

M E D I C I N A O D O N T O L O G I A E N F E R M A G E M P S I C O L O G I A

F I S I O T E R A P I A N U T R I Ç Ã O

3.3485.816 1.539 287

1.294 169

Atendimentos realizados em 2023

S E R V I Ç O  S O C I A L

328

P E R Í C I A S

997

Fonte: Prontuário eletrônico (CitSaúde) e planilha SIS

A SIS oferece atendimentos ambulatoriais, tanto em consultas eletivas quanto em
pronto atendimentos, nas áreas de enfermagem, fisioterapia, medicina, nutrição,
odontologia, psicologia e serviço social. A unidade também realiza atividades
periciais.

Para alcançar esses objetivos, o STF conta com a Secretaria de Serviços Integrados de Saúde (SIS) em sua estrutura e oferece a possibilidade de adesão ao Plano de Assistência à Saúde
e Benefícios Sociais do Supremo Tribunal Federal (STF-Med) aos seus servidores.

Presenciais

Remotos1.992
11.786

13.778 Atendimentos

Plano de assistência à saúde e benefícios sociais do STF (STF-Med)
O STF-Med é uma autogestão pública que tem por finalidade assegurar assistência à
saúde dos beneficiários, compreendendo, na forma estabelecida em normas
específicas, as ações necessárias à prevenção de doenças, à recuperação e à
promoção da saúde e da qualidade de vida.

Fonte: Relatório Exercício Financeiro do STFMed - Situação em 31.12.2023

Beneficiários 3.890
54,2%

45,8%

0 a 18

22%

11%

27%

15%

25%

19 a 33 34 a 48 49 a 58 59+

Recursos Orçamentários
Contribuições dos beneficiáriosR$ 22.736.636,72

R$ 34.863.920,53

Receitas do STF-Med

Custeio dos beneficiários
Rendimento de Aplicações 
Financeiras

R$ 2.241.752,81
R$ 7.328.223,80
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Programas de saúde, bem-estar e qualidade de vida

Progama de avaliação periódica em saúde Sorria STF Saúde da boquinha Programa de Assistência a Pessoas 
com Necessidades Especiais

STF sem barreiras Roda de Terapia Comunitária Integrativa Ginástica laboral

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

Programa de Assistência a 
Pessoas com Necessidades Especiais

•   P A P N E   •

Programa de Atenção à Saúde Mental - PSiu Programa para tratamento e 
prevenção da obesidade

Berçário

Em 2023 houve ampliação de vagas e
idade máxima para permanência

PALESTRA VIRTUAL AO VIVO

INTELIGÊNCIA FINANCEIRA:
EMOÇÕES E HÁBITOS DE CONSUMO

O Programa de qualidade de vida e bem-estar do STF (Viva Bem) tem a missão de contribuir para a saúde e o bem-estar, por meio da valorização das pessoas, da
humanização do ambiente de trabalho e do incentivo a um estilo de vida saudável. Desde 2018 o Viva Bem vem atuando, à luz da Psicologia Positiva, em quatro
dimensões de bem-estar: ocupacional, físico e psicológico, interpessoal e financeiro. 
Seus objetivos são: promover o bem-estar e a qualidade de vida dos servidores do STF; elevar o nível de satisfação no trabalho; contribuir para a formação de um
ambiente de trabalho humanizado e promotor de saúde; e favorecer o comprometimento dos servidores com o STF, contribuindo para a efetividade institucional.
Em 2023, destacaram-se as seguintes ações:

Campanha “Conecte-se
ao seu Potencial”

Semana “Conecte-se a
si mesma”

Campanhas para
doação de sangue

Palestra “Inteligência
financeira: emoções e
hábitos de consumo”

Campanha Cultivando
Resiliência

Projeto Meditação no STF Leitura em família

Programa Viva Bem

Programas de saúde se destacam por atuar na prevenção de doenças e na promoção da saúde, priorizando ações preventivas. Por meio das iniciativas desses programas, os
usuários são conscientizados sobre a importância de melhorar sua qualidade de vida e saúde, e são incentivados a participar ativamente desse processo. As ações de promoção da
saúde são amplamente reconhecidas como fundamentais para o desenvolvimento pessoal, social e econômico.
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3.4 Gestão de tecnologia da informação
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O planejamento estabelecido para 2023 sofreu impacto significativo em razão de ações emergenciais decorrentes dos atos antidemocráticos do dia 8 de janeiro. Desse evento, surgiram os
maiores processos que já tramitaram no STF, tanto em número de partes como em volume de dados armazenados. Essa realidade exigiu ajustes urgentes em praticamente todos os
sistemas judiciais, de modo a viabilizar os julgamentos em tempo adequado. Tais ações não previstas impactaram nos prazos inicialmente apresentados no planejamento. Ainda assim, foi
possível alcançar a maioria das metas previstas para o período.
Dentre os principais projetos merecem destaque aqueles que afetam diretamente a prestação da jurisdição, atividade finalística do Tribunal, e os projetos que envolvem a melhoria em
segurança da informação, considerando aprimoramento dos sistemas de proteção de computadores, servidores e sistemas e, adicionalmente, alta disponibilidade e continuidade de
negócios. A STI dispendeu grande esforço em segurança cibernética em 2023, o que reduziu os riscos existentes, trazendo maior resiliência e confiabilidade à operação de TI. 

A presença desse
sistema na rede do STF
tem sido fundamental

para impedir que
diversos ataques

cibernéticos
direcionados à

instituição tenham
sucesso. 

Implantação do sistema de
proteção estendida de

endpoints

Implementação das ações
previstas no PDTI

STaF - Solução Tecnológica
de Automatização

Funcional

Contratação de serviços
gerenciados em segurança

da informação

Alta Disponibilidade e
Continuidade de Negócios -

Datacenter Multisite

Múltiplo Fator de
Autenticação

Esta solução reduz
significativamente a

probabilidade de
violações de segurança

utilizando credenciais de
usuários que possam ter
sido obtidas de maneira
ilícita. Assim, o principal
benefício é a redução de

riscos relacionados a
ataques cibernéticos
envolvendo furto de

credenciais de acesso.

Estes recursos,
integrados e distribuídos

geograficamente, irão
conferir maior robustez e
resiliência para suportar

as manutenções
programadas e, também,
a ocorrência de eventos
imprevistos, tais como:
falhas de componentes,

incidentes ou
catástrofes, de modo

que o Tribunal seja capaz
atuar em contingência,
mesmo em eventuais
situações adversas de

maior gravidade.

Aumento da capacidade
do Tribunal para
monitorar e agir

preventivamente de
modo a evitar que

ataques cibernéticos
sofridos constantemente
pela organização sejam

bem-sucedidos. Esse
serviço também trouxe
ao STF a capacidade de

responder com maior
agilidade a incidentes de
segurança que venham a

se concretizar no
ambiente computacional.

STaF foi o nome dado a
um conjunto de
ferramentas de

a﻿utomação de atividades
cartorárias. A tecnologia
de automação de rotinas

repetitivas agiliza o
trâmite processual,

liberando tempo humano
para tarefas mais

complexas. Os robôs
realizaram mais de 400

mil tarefas
automaticamente,

economizando cerca de
20.000 horas de trabalho

até 2023.

Aprimoramento da
gestão dos serviços de
TI, aprimoramento dos

mecanismos de
segurança e análise de

riscos de TI,
modernização das

soluções corporativas e
sua infraestrutura,
modernização das
soluções judiciais,

garantia da
disponibilidade e

segurança dos serviços
corporativos críticos e

sua infraestrutura.

Principais iniciativas e resultados

Principais
iniciativas

Resultados

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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OE 1: Otimizar o processo decisório

OE 2: Aprimorar os serviços prestados
aos cidadãos e aos jurisdicionados

OE 5: Ampliar o uso de ferramentas de IA
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Implantação do módulo "Gabinetes"
do STF Digital nos gabinetes dos

ministros para execução do fluxo de
decisão monocrática.

Novo Sistema de Sessões de
Julgamentos, incluindo o Plenário

Virtual (PV), integrado ao STF Digital.

Ambiente unificado para pesquisa
no DJe online que permite visualizar

publicações do antigo DJe (PDF) e
do novo DJe.

VitorIA - Ferramenta de Inteligência
Artificial (IA) para apoiar a triagem
qualificada de processos recursais.

A Secretaria de Tecnologia e Inovação contribuiu para o alcance das metas ligadas aos
objetivos estratégicos conforme destacado a seguir:

Contribuição de TI para os objetivos estratégicos

Embora o STF já tenha experiência na utilização de IA, ainda não possui nenhum
projeto envolvendo inteligência artificial generativa. Em novembro de 2023 foi
publicado o Edital de Chamamento Público 1, com o objetivo de conhecer protótipos
de soluções de inteligência artificial que permitam resumir processos judiciais,
preservando suas informações principais. O chamamento realizado é a primeira
iniciativa dessa natureza no Judiciário brasileiro.

Destaques

Robôs - A estimativa é de que tenham
proporcionado uma economia de

aproximadamente 20.000 horas de
trabalho.

Em 2023, a VitorIA auxiliou na
identificação de 4 novos temas

de repercussão geral.

Chamamento público de IA

20.000 horas de trabalho

4 novos temas de Repercussão Geral

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro
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Cumpre destacar que aquisições importantes deixaram de ser realizadas
em anos anteriores. Dessa forma, em 2023, foi necessário grande
investimento em tecnologia para manter os serviços e operação e garantir a
execução dos projetos priorizados pela Administração.

O Modelo de Governança de TI é liderado pelo Comitê
Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI), responsável
por aprovar políticas de TI, garantir recursos, priorizar
demandas e supervisionar o Plano Diretor de TI (PDTI). O
Comitê Executivo de Tecnologia da Informação (CETI)
fornece assessoramento técnico ao CGTI para questões
táticas e operacionais de TI.

empenhado
R$ 55.878.989,15 

executado
R$ 35.281.554,15 

inscrito em Restos a Pagar
 R$   20.954.219,57 

percentual de execução
63,14%

projeção de execução
100,64%

Investir na capacitação dos servidores da STI;
Realizar a convergência da infraestrutura computacional do STF;
Aumentar a segurança cibernética do STF;
Aprimorar os processos de Governança e Gestão de TI;
Expandir uso da inteligência artificial e automações para trazer celeridade aos trâmites
processuais e otimizar a mão de obra disponível.

Plano Diretor de TI 2022/2023

O planejamento da área de tecnologia é comunicado no
PDTI. Sua finalidade é promover o atendimento às
necessidades de TI mais importantes no prazo de dois
anos, considerando os objetivos estratégicos do Tribunal
e as expectativas da alta administração no período.

Atingir 100% das sessões de julgamento sendo realizadas pelo Sistema STF-Digital
Julgamentos, até dezembro de 2023.
Priorizou-se o desenvolvimento do novo sistema do Plenário Virtual, que era mais sensível e
relevante ao Tribunal, já foi concluído e está em uso. A substituição do sistema atualmente em
uso ocorrerá em 2024 a partir da experiência com o sistema das sessões virtuais plenárias.

Modelo de governança de TI Montante de recursos aplicados em tecnologia da
informação

Principais desafios, ações e perspectivas para os próximos exercícios

Meta não alcançada

Visão Geral
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STF

Governança e
Estratégia
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Os dados abaixo são apresentados para destacar um comportamento típico da área de tecnologia da informação. A migração dos serviços de tecnologia para nuvem pública,
nos últimos anos, seja através da contratação de plataforma como serviço ou software como serviço, mudou a distribuição entre investimento e custeio. Significa dizer que
cada vez menos há aquisição de licenças de softwares perpétuas ou equipamentos e sim, a contratação desses itens como serviços. 

20232022

Custeio empenhado

Gastos de TI por natureza de despesa – comparativo anos 2021 a 2023

Custeio executado

Investimento empenhado

Investimento executado

2021

Custeio Inscrito em Restos a Pagar

Investimento Inscrito em Restos a Pagar 

R$ 7.782.575,65

R$ 6.493.973,72

R$ 534.000,00

R$ 84.000,00

R$ 1.267.229,89

R$ 450.000,00

R$ 11.415.680,91

R$ 22.740.800,99 

R$20.607.831,02 

R$ 12.540.753,16 

 R$ 12.444.292,71 

 R$ 8.509.926,86 

R$ 35.271.158,13

R$ 9.046.217,87

R$ 3.559.740,00

R$ 0,00

R$ 2.369.463,04

R$ 3.559.740,00

Custeio Investimento

% executado até 31/12

projeção de execução (em %)

Custeio Investimento Custeio Investimento

83,44%

99,72%

15,73%

100,00%

79,24%

100,00%

0,00%

100,00%

64,47%

99,76%

60,85%

102,15%
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3.5 Gestão orçamentária e financeira
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3.5.1 Execução orçamentária de 2023
No ano de 2023, o Supremo Tribunal Federal executou a quase totalidade do orçamento disponibilizado pela União, conforme demonstrado abaixo:

99,83%

Valor previsto na LOA

  R$ 798.245.984,00
Valor total executado

   R$ 796.875.895,07
Percentual executado

61 Fonte: Planilha COFI

Custeio
25.8%

Pessoal
59,6%

Investimento
7.7%

Benefícios
assistenciais

6.9%

Distribuição por elemento de despesa

Distribuição (em milhões)

Benefícios assistenciais Pessoal
0

100000000

200000000

300000000

400000000

500000000

R$ 530 milhões

55

475

Valor aproximado de despesas
obrigatórias executadas 

Distribuição (em milhões)

Custeio Investimento
0

50000000

100000000

150000000

200000000

250000000

R$ 266 milhões

Valor aproximado de despesas
discricionárias executadas 

205

61

Visão Geral
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Evolução do orçamento e evolução da execução

Dotação (em milhões) e percentual de
execução nos últimos 3 anos

 798

 714
659

2021

97,62% 92,07% 99,83%

2022 2023

Despesas obrigatórias (pessoal e benefícios)

100%

2021

97,68%99,96%

Despesas discricionárias (custeio e investimentos)

99,49%79,20%90,96%

2022 2023

2021 2022 2023

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia
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Execução orçamentária distribuída por ações orçamentárias

Ativos civis
39%

Aposentadorias e pensões
21%

Outros
15%

Apreciação e julgamento
 de causas

10%

Ações de informática
7%

Segurança institucional
8%

O STF tem um limite para suas despesas, o qual é determinado principalmente pela
alteração na regra de correção feita pela Emenda Constitucional nº 113/2021, levando
em conta os efeitos da Emenda Constitucional nº 126/2022. É relevante notar que o
limite de gastos nem sempre corresponde à dotação recebida pelo órgão.

Limite do teto de gastos do STF (em milhões R$)

 798,2 798,2
714,5745,4

659,5676,6

Teto de gastos Dotação recebida

2021 2022 2023

Limite do teto de gastos

Visão Geral
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STF
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Demonstrações contábeis e Notas Explicativas (2022 e 2023)

Execução Orçamentária

Dados Diários de Despesas

Precatórios STF: 2021 a 2023

Limitação de Empenho

Descentralização de Créditos (Destaques recebidos/concedidos)

Suprimento de Fundos

Receitas

Recursos do Tesouro

Relatório de Gestão Fiscal

Restos a Pagar

A conformidade da gestão financeira é garantida através de instrumentos de controle
e avaliação dos limites orçamentários e financeiros. Isso inclui o acompanhamento do
Cronograma de Desembolso Mensal e a supervisão das despesas registradas no
Relatório de Gestão Fiscal - RGF. Todas essas informações estão acessíveis online no
Portal de Transparência do Tribunal.

LOA 2024: manter altos níveis de execução para atender às necessidades e
projetos do Tribunal, visando alcançar seus objetivos estratégicos;

PLOA 2025: elaborar uma Proposta Orçamentária que atenda às necessidades e
projetos do Tribunal para o alcance de seus objetivos estratégicos, garantindo
viabilidade para a próxima Gestão; e

implementar sistema que integre planejamento, execução orçamentária e gestão
de contratos, de forma abrangente, em um processo de aprimoramento contínuo
da gestão.

Conformidade legal da gestão financeira

Principais desafios, ações e perspectivas para os próximos exercícios
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A gestão orçamentária do Tribunal garante conformidade por meio de um
acompanhamento sistemático e diário, com revisões regulares do cronograma de
execução das demandas orçamentárias. Esse cronograma inclui os valores
programados, previstos e executados, com todas as informações disponíveis online
no Portal de Transparência do Tribunal.

Conformidade legal da gestão orçamentária Links para acesso a informações de gestão orçamentária e
financeira no portal do STF.
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http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=centralDoCidadaoAcessoInformacaoGestaoOrcamentaria&pagina=centralDoCidadaoAcessoInformacaoGestaoOrcamentariaDemonstracaoContabil
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=a0b925d7-5881-4f84-af9f-2d76daa306eb&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=afa1d7e2-a9d2-4266-ae8d-ac5d372e3651&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/centralDoCidadaoAcessoInformacaoGestaoOrcamentaria/anexo/Precatorios_2024_atualizado.pdf
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=d0694edb-23e0-4f17-a05b-3099154f9b07&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=7c9e9226-439d-460a-aa9f-a87c09ef73c5&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=1a1f1c89-c89c-4472-a0ff-32f966b4c9a0&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=8d99fd91-aee1-45f0-842d-6d4dd936abc9&sheet=80837f30-13d6-4877-99e1-7b55bb298c48&opt=currsel%2Cctxmenu&select=clearall
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3.6 Gestão de contratos e patrimonial
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Em 2023, o STF realizou um total de 308 processos de contratação e assinou 203 ajustes, como apresentado a seguir:

Concorrências4
Dispensas144

processos de contratação308
Pregões101

Inexigibilidades59

Atas de registro de preço19
Acordos de Cooperação9

ajustes assinados203
Contratos155

TEDs11
Termos de compromisso5
Outros4

R$ 264.425.679

Ações de informática
21%

Julgamento de processos
30%

Ações de capacitação
1%

Recuperação e modernização
das instalações do STF

6%

Comunicação institucional
17%

Segurança institucional
25%

3.6.1 Processos de contratação

Contratações por finalidade

Visão Geral
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Estratégia
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R$ 30.832.472 Contratações consideradas relevantes de acordo com as prioridades do órgão e
valores empregados apresentados no gráfico abaixo:

Contratações mais relevantes

Aquisição de novo Sistema CFTV
R$ 7.925.000

Aquisição de SUVs
blindadas

R$ 5.043.500

Aquisição de sedãs
híbridos

R$ 2.358.850Serviço para adequação
do sistema de

detecção, alarme e
combate a incêndio do

Edifício Anexo I
R$ 4.207.882

Serviço para
adequação do

sistema de renovação
de ar e filtragem do

edifício Anexo II
R$ 1.597.734

Serviço de
monitoramento,

operação, controle e
segurança cibernética

R$ 3.522.999

Aquisição de mais
de 900 novas CPUs

R$ 2.702.425

Aquisição de
Sistema de

Intercomunicação
para a TV Justiça

R$ 1.976.323

Contratação de 2
turmas de mestrado

profissional em
Direito para
servidores

R$ 1.497.759

Aprimorar a segurança dos funcionários e visitantes do STF
Reforçar a segurança contra incêndios no STF
Aumentar a qualidade do ar para prevenir doenças respiratórias
Aprimorar a segurança cibernética do STF
Atualizar as ferramentas de trabalho dos funcionários e
terceirizados do Tribunal
Modernizar a TV Justiça
Promover a capacitação e valorização dos servidores do Tribunal
Aprimorar a prestação de serviços à sociedade

Benefícios esperados

Painel de contratos

As contratações do STF foram realizadas tendo como base as leis de
licitação 8.666/93 e 14.133/2021, além de normativo interno que é a
Instrução Normativa nº 247/2020. Internamente o STF conta com
três linhas para garantir a conformidade das contratações, sendo
elas: 

a unidade demandante e as unidades responsáveis pela instrução
do processo, 

1.

Assessoria Jurídica e Assessoria de Apoio à Governança e
Conformidade,

2.

Auditoria Interna.3.

Conformidade legal das contratações
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Melhoria do fluxo do processo de contratações, em todas as suas fases, tendo
por base a nova lei de licitações.

Alteração da Instrução Normativa 247/2020 para aperfeiçoar os
procedimentos relativos ao planejamento e gestão das contratações
considerando as peculiaridades do STF e para adequar nomenclatura e
procedimentos ao novo regime de licitações e contratos introduzido pela Lei
14.133/2021.

Alteração da Instrução Normativa 268/2022 para aperfeiçoar o fluxo da
captação de demandas e dos procedimentos visando à conformação da
proposta orçamentária bem como adequar a redação em decorrência do novo
regime de licitações e contratos introduzido pela Lei 14.133/2021.

Implementação da dispensa eletrônica por meio da Instrução Normativa  
280/2023, que instituiu no âmbito do Tribunal procedimentos de dispensa de
licitação na forma eletrônica.

Planejamento integrado das contratações para aperfeiçoamento do processo
de definição do melhor formato para efetivação das demandas de
contratações de produtos e serviços, por meio de contato/reuniões prévias
entre a SOC e as unidades demandantes.
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Multiplicar Capacidade de Contratações: aperfeiçoar
modelagem do planejamento e gestão, com foco nos
clientes, na diminuição de prazos e nas alterações da
nova Lei de Licitações.

Planejamento integrado das contratações: dos modelos
padronizados ao uso de checklist, dos fluxos otimizados
ao uso de sistema específico de contratação.

Estabelecer novo paradigma passando de gestão “dos
fornecedores” para gestão “com os fornecedores”
tendo como objetivo aprimorar a gestão de contratos;

Ampliar o conhecimento dos atores de contratação,
com foco em capacitação multidisciplinar para gestores
e específica para demandantes com o objeto de
qualificar e produzir mais e melhores contratações.

Aprimorar a gestão de riscos no metaprocesso de
contratações.

Integrar considerações socioambientais, culturais e de
acessibilidade nas contratações com o objetivo de
reduzir impactos negativos ao meio ambiente e aos
direitos humanos.

Principais ações de melhoria do processo de licitação e gestão de contratos Principais desafios e ações para os próximos exercícios
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Reformas e mudanças de leiaute

R$ 524.713,67
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O Tribunal vem investindo em projetos e realizando obras, reformas e
alterações de leiaute em seus espaços, com o objetivo de modernizar as
instalações existentes e adequar os ambientes às necessidades dos usuários.  
Os serviços são realizados por meio de contratações específicas ou através de
empresa de prestação de serviços continuados.

Projetos e ObrasR$ 167.987,55

R$ 496.334,95

2.877 Itens doados

Valor total depreciado

Projetos futuros

Conclusão da 1ª fase e início da 2ª fase do Museu.

Implementação de uma usina fotovoltaica no STF.

Estabelecimento de um espaço de coworking para atender várias unidades do
Tribunal.

Adequação das instalações de prevenção e combate a incêndios do Edifício
Anexo I.

Atualização da iluminação externa do Edifício Sede.

Reparo na impermeabilização dos telhados dos Edifícios Anexos I e II,
incluindo garagens e rampas de acesso.

Renovação dos elevadores do Edifício Anexo II.

Renovação dos banheiros do STF, com conformidade às normas de
acessibilidade.

Investimentos em capital

Desfazimento de ativos

Nos últimos anos, o STF tem utilizado a doação como forma principal para se
desfazer de bens. Em 2023, 2877 itens foram doados.

3.6.2 Gestão patrimonial

Página de Transparência do STF

Fonte: Processos SEI e sistema GEAFIN. 

Visão Geral
Organizacional do

STF

Governança e
Estratégia

Resultados da
Gestão

Proteção da
democracia e 8 de

janeiro

Página de Transparência do STF

Pág. 53

SUMÁRIO

https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=93d491e5-40a1-40f4-89a1-4d8a1770c99b&sheet=10882cc9-67a5-4590-85ee-cb6d36c20068&theme=breeze&opt=currsel&
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=7093cca0-2074-4481-9dd9-6bfdd6d45c17&sheet=b8cda007-8198-4cee-82a5-26e6fcfbddb7&theme=breeze&opt=currsel&


ST
F 

| 
RE

LA
TÓ

RI
O

 D
E 

G
ES

TÃ
O

 |
 2

02
3

25.067 (M3) - R$ 734.456,60

Consumo de água

O STF divulga em seu portal informações sobre consumo de água, energia elétrica, papel para impressão, gastos
com veículos (peças, serviços, combustível etc.) e despesas com obras e reformas. Além disso, também são
divulgados dados sobre serviços técnicos especializados e serviços comuns.

Consumo de papel para impressão

Consumo de energia elétrica Gastos com veículos

2022

27.589 (M3) - R$ 879.909,642023

26.109 (M3) - R$ 766.405,792021

2022

2023

5.953.270 (kWh) - R$ 5.364.540,872021

6.192.466 (kWh) - R$ 5.618.353,29

6.587,404 (kWh) - R$  6.262,195,64

2022

2023

3.320 resmas - R$ 41.907,842021

4.065 resmas - R$ 52.877,90

5.095 resmas - R$ 102.579,98

2022

2023

R$ 3.428.558,702021

R$ 4.149.614,63

R$ 4.770.480,09

Limpeza

2022

2023

2021

R$ 5.609.190,98

R$ 5.790.677,55

Manutenção predial

2022

2023

2021

R$ 7.155.241,17

R$ 7.753.473,79

R$ 6.752.695,88R$ 4.708.448,13

Os mecanismos de controle e de prevenção de falhas e
irregularidades utilizados pelo STF em seus processos de
trabalho estão em conformidade com normativos internos e com
a legislação.

Instrução Normativa Nº 11, de 7 de maio de 2004.
Resolução Nº 300, de 29 de novembro de 2004.
Resolução Nº 666, de 12 de março de 2020.
Instrução Normativa Nº 128/2011, de 13 de setembro de
2011.
Instrução Normativa Nº 163, de 21 de outubro de 2013.
Instrução Normativa Nº 250, de 06 de novembro de
2020.
Instrução Normativa Nº 94, de 24 de junho de 2009.
Instrução Normativa Nº 271, de 13 de julho de 2022.
Instrução Normativa Nº 264, de 28 de abril de 2022

Administração predial Conformidade legal

Consumo de água

Consumo de energia elétrica

Consumo de papel para impressão

Gastos com Veículos

Manutenção predial
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Fonte: Secretaria de Orçamento e Finanças
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Dia da Infâmia

O dia 8 de janeiro de 2023 se insere na história do Brasil
como o “Dia da Infâmia”. Esse domingo assinala, na
memória da sociedade brasileira, a torpeza das agressões
às instituições da República e aos valores da Constituição
por vândalos que, criminosamente, invadiram as
instalações

Na sequência, os vândalos tomaram os andares onde ficam o Salão Nobre, a
Presidência e as áreas administrativas. Fiação elétrica, móveis, vidros, computadores,
portas, equipamentos fotográficos, tudo foi alvo da brutalidade dos invasores. A
violência dos atos do dia 8 de janeiro, o ódio e a incivilidade provocaram a depredação
brutal do patrimônio público e a destruição de obras de arte de valor inestimável, além
de destroçarem símbolos tradicionais da nossa história democrática. A sede do
Supremo Tribunal foi completamente devastada. Tal depredação não foi um fato
isolado. O “Dia da Infâmia” foi precedido de anos de ataques às instituições, ofensas,
ameaças de naturezas diversas e disseminação do ódio e de mentiras. Tudo isso
resultou na grave tentativa de golpe de Estado e de abolição violenta do regime
democrático do dia 8 de janeiro. Trata-se, sem dúvida, do maior atentado ao coração
dos poderes institucionais do país desde a edição da Constituição de 1988.

Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil 

Imagens: Reprodução de câmeras de segurança

instalações dos três pilares da democracia: Congresso Nacional, Palácio do Planalto e
Suprema Corte. O prédio histórico do Supremo, o último a ser atacado, foi o que mais sofreu
com a ação dos criminosos. Além da área externa, três pavimentos da Corte foram atingidos,
a começar pelo térreo, onde estão o Hall dos Bustos, o Plenário e o Salão Branco. Bustos de
figuras históricas do Brasil e obras de arte foram vandalizados. O Plenário teve toda a sua
estrutura comprometida, cadeiras arrancadas, carpete inundado, bancadas quebradas,
inclusive sistemas eletrônicos de áudio e de vídeo danificados.
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Na noite do dia 8 de janeiro, a
Ministra Rosa Weber foi ao prédio do
STF, acompanhada dos Ministros Luís
Roberto Barroso e Dias Toffoli e do
Presidente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva.

Foto: Rosinei Coutinho/SCO/STF

Na manhã do dia seguinte, no Palácio
do Planalto, Ministros do STF
reuniram-se com o Presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, o Presidente da
Câmara dos Deputados e outras
autoridades. À noite, no mesmo local,
foi realizada reunião que contou com
a presença de governadores. Logo
após o encontro, em um gesto
simbólico de união entre os Poderes
e de defesa da democracia,
atravessaram a Praça dos Três
Poderes a pé.

 Foto: Ricardo Stuckert/PR 

A Presidente do STF, Ministra Rosa Weber, convocou
inédita sessão extraordinária permanente, na
modalidade virtual, para atender, durante todo o
recesso forense, eventuais intercorrências decorrentes
das investigações iniciadas, a evidenciar que o Tribunal
estava de prontidão no pleno exercício da atividade
jurisdicional e na defesa intransigente da democracia.

4.1 As respostas

Os representantes dos Três Poderes da República se
uniram em defesa da democracia e conclamaram a
sociedade à atuação serena pela paz em direção ao
progresso e à justiça social. Na “Nota em Defesa da
Democracia”, emitida em 9 de janeiro, os presidentes
da República, do Senado Federal, da Câmara dos
Deputados e a presidente do Supremo Tribunal Federal
rejeitaram “os atos terroristas, de vandalismo,
criminosos e golpistas” e ressaltaram a união entre os
Poderes, para a tomada de providências institucionais,
nos termos das leis brasileiras.
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4.2 A reconstrução
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Fornecimento de
equipamentos de áudio e

vídeo e serviços de
instalação e configuração

29,59%

Fornecimento e instalação de vidro
laminado para a fachada do Edifício-Sede

9,56%

Fornecimento e
instalação de cortinas

18,87%

Apesar da extensão dos danos, os espaços depredados no Supremo foram rapidamente reconstruídos para a abertura do Ano Judiciário. O Gabinete Extraordinário, com representantes de
diversas áreas do Tribunal, trabalhou diariamente até a entrega do Plenário em 1º de fevereiro. As equipes iniciaram a recuperação em 11 de janeiro após a perícia da Polícia Federal,
conseguindo restaurar o Plenário, o Hall dos Bustos e o Salão Branco em cerca de 20 dias.

Principais números do projeto de reconstrução do Plenário

Mais de 110 servidores
de 23 unidades

16 processos administrativos para 
contratações/aquisições emergentes

Mais de 50  itens gerenciados

Mais de 250 colaboradores e 
terceirizados

15 reuniões presenciais

Mais de 250 horas de trabalho25 dias corridos

4 parcerias firmadas:
CNJ, Câmara, CJF e STJ

Fonte: Relatório de Atividades 2023

R$ 6.739.542,39

Fornecimento de
equipamentos do sistema

de captação de imagens da
TV Justiça no Plenário do

STF e serviços de instalação
e configuração

39,77%

Substituição de carpete 
2,22%

Gastos com a reconstrução

Bens danificados ou desaparecidos

R$ 8.616.822,30
Valor total depreciado

951 itens

Fonte: GEAFIN e relatórios internos

Conclusão da reconstrução
Entre março e abril, foi concluída a reconstrução do segundo e do terceiro andares.
Após 100 dias, a Ministra Rosa Weber anunciou o fim das obras e agradeceu aos
servidores públicos e profissionais de empresas nelas envolvidos.

+ 106 itens de valor imensurável



Foto: Fellipe Sampaio/SCO/STF

Restauração do acervo histórico e artístico

As instalações físicas de um tribunal podem
até ser destruídas, mas a elas sobrepaira –
e se mantém incólume – a instituição Poder
Judiciário em seu elevado mister de dizer e
tornar efetivo o Direito, viabilizando a vida
em sociedade, realizando o valor Justiça.
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A abertura solene do Ano Judiciário de 2023 foi
notável por ter ocorrido no Plenário, que foi
completamente reconstituído após os atos de
vandalismo.

Sessão solene de abertura do Ano Judiciário

Um aspecto particularmente triste no episódio do dia 8 de janeiro foi a vandalização do acervo histórico e artístico da Corte. Peças e obras de arte, objetos e documentos
históricos – esculturas, quadros, fotografias, documentos, mobiliário, presentes de chefes de Estado estrangeiros – também foram alvo da brutalidade dos ataques.
Essas relíquias fazem parte da memória institucional do Tribunal e da própria sociedade brasileira, carregando valores culturais do povo brasileiro.

Dos 149 itens passíveis de restauração, 122 foram restaurados até dezembro de 2023, entre eles 10 bustos em bronze de figuras da História do Brasil, 2 brasões da
República 5 quadros, a escultura em bronze “A Justiça”, de Alfredo Ceschiatti, a galeria de fotografias dos Ministros Presidentes e o crucifixo em bronze do Plenário,
também de Ceschiatti, em parceria com o artista plástico Werner. Tiveram perda total 31 itens, como cadeiras, bases dos bustos e vasos. Uma bandeira do Brasil não foi
localizada.

Fotos: Nelson Jr./SCO/STF

Abraço coletivo do edifício-sede

Foto: Carlos Moura/SCO/STF

Em ato simbólico, após a sessão de abertura do ano judiciário, cerca de mil
servidores, colaboradores e estagiários do STF abraçaram o edifício-sede do
Supremo.
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Ministra Rosa Weber em discurso
na abertura do Ano Judiciário
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Com o intuito de chamar a atenção da sociedade para o triste episódio e destacar que a democracia e
a Suprema Corte saíram fortalecidas, ao longo do ano, o Tribunal buscou reavivar o atentado aos
Poderes e à democracia brasileira para que episódios dessa natureza nunca se repitam no país.
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Campanha #democraciainabalada

Uma das ações em resposta aos atos de vandalismo
perpetrados contra o prédio histórico da Corte foi a criação
da campanha #democraciainabalada. A campanha retratou
a trajetória desde o resultado dos ataques, passando pelo
processo de reconstrução do edifício-sede, até a entrega do
Plenário da Corte totalmente restaurado. Como resultado, a
campanha recebeu a categoria prata nos “Prêmios
Lusófonos da Criatividade”.

Objetivo

Contam a história dos ataques e seus desdobramentos no âmbito da Suprema Corte, estão disponíveis
para acesso pelos links abaixo.

O livro e o documentário

Livro #democraciainabalada
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Documentário completo #democraciainabalada

A tentativa de golpe de Estado e de abolição violenta do
Estado Democrático de Direito, a depredação do
patrimônio público e os demais delitos praticados estão
sendo punidos na forma da lei.

Fonte: Relatório de Atividades 2023

1929 pessoas foram conduzidas à Academia Nacional de
Polícia

243 pessoas foram presas em flagrante dentro dos prédios
públicos e na Praça dos Três Poderes

1.153 permaneceram presas em flagrante

4 inquéritos para apuração das condutas omissivas e
comissivas praticadas

30 réus condenados pelos crimes mais graves

1345 denúncias recebidas pelo STF

1397 audiências de custódia
459 receberam liberdade provisória
938 flagrantes foram convertidos em prisão preventiva
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https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=campanha&pagina=democracia_inabalada
https://www.youtube.com/watch?v=yxTBnvMeYus
https://www.youtube.com/watch?v=yxTBnvMeYus
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/campanha/anexo/democraciainabalada/EBOOK_democracia_inabalada_28x28cm.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=yxTBnvMeYus
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